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Memorando

Número: 142/2026 Data: 24/08/2026 Situação: Aguardando a Valor total: R$ 4.800,00

Estrutura administrativa: 1.02.006.01 - SEC. MUN. DE EDUCACAO

Emitente: KARINA SOUZA LUCENA

UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNDIME/RN, EM
Descrição: PARCERIA COM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE -TCE/RN, POR

MEIO DA ESCOLA DE CONTAS PROFESSOR SEVERINO LOPES DE OLIVEIRA E DO GABINETE DE

CPF:785.211.304- 9

Secretário(a) E®UCA RO

Data: 24/08/2026 12:04:56

€: a dn enllss c: %9;)0812026 ^:0:8:56

Página: 1 de 1
Emmdc KA'R!NH SQJZF>. t.. JCENA4í16.lBkaA cmpreas lie,lR:.çnes-Ag/ Sn war E3ra;;l



PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

CNP,I 08.094.708/0001-60

Av. Fundador Francisco Quinino, 148 - Centro - CEP 59.315.000- Ipueira - RN
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Número: 88/2026 I Data: 24/08/2026 I Situação: Deferido Valor total: R$ 4.800,00
Estrutura administrativa: 1.02.006.01 - SEC. MUN. DE EDUCACAO

ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO, MEDIANTE PARTICIPAÇÃO DA
DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE IPUEIRA/RN NO CURSO "GESTÃO DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO:
FORTALECENDO A GESTÃO EDUCACIONAL, FINANCIAMENTO, EXECUÇÃO E TRANSPARÉNCIA DOS RECURSOS PÚBLICOS",
PROMOVIDO PELA UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNDIME/RN, EM

Descrição: PARCERIA COM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE -TCE/RN, POR MEIO DA ESCOLA DE CONTAS
PROFESSORSEVERINOLOPESDE OLIVEIRAE DO GABINETEDE ARTICULAÇÃO PARA EFETIVIDADE DA POLÍTICA DA EDUCAÇÃO
DO RIO GRANDE DO NORTE - GAEPE/RN, COM O APOIO DA FEDERAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO RIO GRANDE DO NORTE -
FEMURN, DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO ESPORTE E DO LAZER - SEEC/RN, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO -
MEC E DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACÃO - FNDE.
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1.02.006.01 -SEC. MUN. DE EDUCACAO 1,0000 R$4.800,00

1,0000 R$ 4.800,00

Valor total R$ 4.800,00

ADEMIR DOSE DE MEDEIROS

CPF: 038.973.444-67
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`FS'IAI.)O DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IP [JEIRA

CNPJ. 08.®94.708/0001-50

i.. IDENTIFICAÇÃO DA .DE.MAN.DA.

Órgão/Entidade: Município de IpueïralRN

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Educação

Responsável pelaDemanda: Dirigente Municipal de Educação

Objeto: Participação da Dirigente Municipal de Educação do Município de Ipueira/RN no curso

"Gestão dos Recursos da Educação: fortalecendo a Gestão Educacional, Financiamento,

Execução e Transparência dos Recursos Públicos".

2. DESCRIÇÃO DA NECESSiDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Secretaria Municipal de Educação de lpueira/RN necessita promover a capacitação e o

aperfeiçoamento contínuo dos profissionais responsáveis pela gestão educacional, especialmente quanto

ao planejamento, financiamento, execução, acompanhamento, controle e transparência dos recursos

públicos destinados à educação.

2.2..A gestão dos recursos públicos educacionais exige conhecimentos técnicos atualizados, considerando

a constante evolução da legislação, dos procedimentos administrativos e das normas relacionadas ao

financiamento, à execução orçamentária e financeira, às contratações públicas, ao controle, á fiscalização

e à prestação de contas.

2.3. Nesse sentido, toma-se necessária a participação da Dirigente Municipal de Educação de

IpueiraJRN no curso "Gestão dos Recursos da Educação: Fortalecendo a Gestão Educacional,

Financiamento, Execução e Transparência dos Recursos .Públicos", por apresentar conteúdo

diretamente relacionado às atribuições exercidas pelo gestor responsável pela condução da política

educacional municipal.

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000
E-mail: eciucacao@ipueira.rn.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

C N PJ. 08.®94.708!0001-60

2.4. A capacitação contribuirá para o fortalecimento da capacidade técnica da gestão municipal,

possibilitando maior segurança na tomada de decisões e aprimoramento dos procedimentos relacionados

à aplicação dos recursos públicos da educáção.

2.5. A participação em formação especializada também poderá contribuir para a prevenção de erros e

impropriedades na execução dos recursos, fortalecimento da transparência, melhoria dos procedimentos

de prestação de contas e redução de riscos perante os órgãos de controle.

. DESCRIÇÃO DO OBJETO

3.1. O objeto consiste na participação de 41 (um) Dirigente Municipal de Educação do Município de

lpueira no curso:

"Gestão dos Recursos da Educação: Fortalecendo a Gestão Educacional, Financiamento, Execução

e Transparência dos Recursos .Públicos".

3.2. O curso será promovido pela Unib dos Dirigentes Municipais de Educação do Rio Grande do

Norte - IJ IME/RN, em parceria com o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte -

TCE/RN, por meio da Escola de Contas Professor Severino Lopes de Oliveira, e com o Gabinete de

Articulação para Efetividade da Política da Educação do Rio Grande do Norte - GAEPEi1N.

3.3. A iniciativa conta ainda com o apoio da Federação dos Municípios do Rio Grande do Norte -

FEMURN, da Secretaria de .Estado da Educação,'do Esporte e do Lazer - SEEC/RN, do Ministério

da Educação - MEC e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

. JU TiFICATIVA DA NECESSIDADE

4.1. A participação da Dirigente Municipal de Educação na referida capacitação encontra fundamento na

necessidade de atualização e aperfeiçoamento permanente dos agentes públicos responsáveis pela gestão

dos recursos e das políticas públicas eda acionais.

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-0€10
E-mail: educacao@ipueira.rn.gov.br
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IEUEIRA

CN PJ. 08.094.708/0001-GO

4.2. A adequada aplicação dos recursos públicos destinados à educação constitui responsabilidade

essencial da Administração Municipal e exige planejamento, conhecimento técnico, observância da

legislação e adoção de mecanismos eficientes de controle e transparência.

4.3. A formação proposta abordará aspectos relacionados ao financiamento da educação, legislação,

execução orçamentária e financeira, contratações públicas, controle, fiscalização e efetividade das

políticas educacionais.

4.4. O conhecimento adquirido poderá ser aplicado diretamente no desenvolvimento das atividades da

Secretaria Municipal de Educação, contribuindo para o aperfeiçoamento dos processos administrativos e

financeiros.

4.5. A capacitação também poderá auxiliar o Município no cumprimento dos índices mínimos de aplicação

de recursos na educação, no aprimoramento da prestação de contas e na prevenção de inconsistências que

possam gerar apontamentos pelos órgãos de controle.

4.6. Portanto, a demanda apresenta relevante interesse público e está diretamente vinculada à melhoria da

gestão educacional municipal.

5. OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Objetivo Geral

Promover a capacitação do Dirigente Municipal de Educação, fortalecendo sua capacidade técnica para o

planejamento, gestão, execução, acompanhamento e transparência dos recursos públicos destinados à

educação.

5.2. Objetivos Específicos

a) ampliar conhecimentos sobre financiamento da educação;

b) atualizar conhecimentos relacionados à legislação aplicável à gestão educacional;

e) aprimorar a execução orçamentária e financeira dos recursos da educação;

d) fortalecer os conhecimentos sobre contratações públicas;

e) aperfeiçoar os mecanismos de controle e fiscalização;

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-OCO

E-mail: educacao@ipueira.rn.gov.br
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CNRT. 08.094.708/000:1-60

O fortalecer a transparência na aplicação dos recursos públicos;

g) aprimorar os procedimentos de prestação de contas;

h) prevenir erros e impropriedades na aplicação dos recursos;

i) contribuir para maior segurança na tomada de decisões administrativas;

j) fortalecer a eficiência e efetividade das políticas públicas educacionais.

6. QUANTIDADE A SER CONTRATADA

6.1. A demanda corresponde ií participação de:

Oi (um) participante - Dirigente Municipal de Educação do Município de lpueira/RN.

Item Descrição Quantidade

01 Participação no curso 01

"Gestão dos Recursos da

Educação: Fortalecendo a

Gestão Educacional,

Financiamento, Execução e

Transparência dos Recursos

Públicos"

7. LOCAI, E PERÍODO DE REALIZAÇÃO

7.1. O curso será realizado presencialmente no Hotel Praiamar Areia, localizado na Avenida Senador

Salgado Filho, n° 1906, bairro Lagoa Nova, Natal/RN.

7.2. A formação ocorrerá nos seguintes dias:

3 e 04 de setembro de 2026;

o Ud e 04 de novembro de 2026;

• 18 e 19 de novembro de 2026.

7.3. Os encontros serão realizados das 8h às .181, totalizando seis encontros presenciais.

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro ïpueira-RN CEP. 59315-000
E-mail: educaeao( .ipueira.m.gov.br
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

CNPJ. 0&0€)4.708!000.1-60
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$.1. Com a realização da capacitação, pretende-se alcançar os seguintes resultados:

a) fortalecimento da capacidade técnica da Dirigente Municipal de Educação;

b) melhoria da gestão dos recursos públicos destinados á educação;

c) aprimoramento do planejamento e da execução financeira;

d) fortalecimento da transparência dos atos e procedimentos administrativos;

e) aperfeiçoamento dos mecanismos de controle e fiscalização;

f) redução dos riscos de erros e impropriedades na aplicação dos recursos;

g) melhoria dos procedimentos de prestação de contas;

h) maior segurança técnica na tomada de decisões;

i) fortalecimento da eficiência e efetividade das políticas públicas educacionais.

9. PREVISÃO DE INÍCIO E CONCLUSÃO DA CONTRATAÇÃO

9.1. A contratação deverá ser formalizada em tempo hábil para garantir a participação do Dirigente

Municipal de Educação no primeiro encontro da capacitação, previsto para os dias 03 e 04 de setembro

de 2026.

,. 9.2. A execução do objeto será concluída após a reàiizaçãn dos seis encontros previstos no cronograma,

com. término em 19 de novembro de 2026, sem prejuízo dos procedimentos administrativos posteriores

necessários ao encerramento da contratação.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O valor da contratação para participação de 01 (um) Dirigente Municipal de Educação do
Município de Ipueira no curso "Gestão dos Recursos da Educação: Fortalecendo a Gestão

Educacional, Financiamento, Execução e Transparência dos Recursos Públicos" é de $ 4,800,00

(quatro mil e oitocentos reais).

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000
E-mail: educacao+wipueira.rn.gov.hr
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10.2. O valor corresponde á inscrição/participação no referido curso, promovido pela União dos

Dirigentes Municipais dc Educação do Rio Grande do Norte - UN.DI E/RN, em parceria com o

Tribunal de Contas do .Estado do Rio Grande do Norte - TC.E/1 N;, por meio da Escola de Contas

Professor Severino Lopes de Oliveira, e com o Gabinete de Articulação para Efetividade da Política

da Educação do Rio Grande do Norte - G "PE , com apoio da FEMURN, SEEC/RNN, MEC e

FN.DE,

10.3. Dessa forma, o valor total estimado da contratação é:

VALOR TOTAL: 11$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).

10.4. A despesa deverá ser devidamente comprovada e instruída no processo administrativo, mediante

documentação pertinente, observando-se a legislação aplicável ás contratações públicas e os

procedimentos de comprovação da compatibilidade do preço.

11. INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1 l .1. As despesas decorrentes da contratação serão custeadas pela seguinte dotação orçamentária:

Unidade Orçamentária: 02.006

Função: 12 - Educação

ubfunção: 365

- Programa: 0112

Projeto/Atividade: 2025 - MANUTENÇÃO PROGRAMAS C/RECURSOS QSE

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Su item: 3.3.90.36

Dotação ..EL : 152

Fonte de .Recursos: 1.550.0000 - Transferência do Salário-Educação - QSE.

11.2. A despesa será custeada com recursos provenientes do Salário-Educação - QSE, observadas as

normas legais aplicáveis à utilização da respectiva fonte de recursos.

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000

E-irnail: educacao ipueira.rn.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

CIAPJ. 08.094.708/0001-60

11.3. Deverá ser realizada, previamente à contratação, a conferência da adequação da classificação

orçamentária ao objeto, especialmente quanto ao elemento de despesa e à natureza do serviço.

12. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.2.1. A presente demanda deverá observar as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como

demais normas regulamentares aplicáveis ao planejamento e às contratações públicas.

12.2. A contratação deverá ser formalizada mediante o procedimento legalmente adequado, com a devida

instrução processual e apresentação dós documentos necessários à demonstração da necessidade, da

escolha da solução e da compatibilidade do preço.

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

13.1. A execução do objeto será acompanhada pela Secretaria Municipal de Educação, mediante servidor

formalinente designado para acompanhar a contratação.

1.3.2. A fiscalização deverá verificar a efetiva realização da capacitação e a participação do .Dirigente

Municipal de Educação.

13.3. Ao final da formação, deverá ser juntado ao processo administrativo certificado, declaração de

participação, lista de frequência ou documento equivalente emitido pela instituição promotora, coma

comprovação da execução do objeto.

.. ,

1.4.1. Para atendimento da presente demanda, deverão ser adotadas as seguintes providências:

a) formalização do processo administrativo;

b) juntada da programação e demais documentos referentes ao curso;

e) comprovação do valor da participação;

d) análise da documentação da instituição promotora;

e) verificação da disponibilidade orçamentária;

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000

E-mail: educacao@ipueira.rn.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

CNPJ. 08.094.70810001.-60

t) análise da modalidade e do procedimento de contratação adequado;

g) formalização da contratação;

h) acompanhamento da participação do Dirigente Municipal de Educação;

i) juntada do certificado ou documento comprobatório da capacitação aos autos.

15. RISCOS RELACIONADOS À CONTRATAÇÃO

1.5.1. Foram identificados os seguintes riscos:

Risco 01 - Impossibilidade de participação da Dirigente Municipal de Educação: poderá

comprometer o aproveitamento da capacitação.

Medida preventiva: planejamento prévio da agenda e acompanhamento das datas do evento.

Risco 02 - Alteração das datas ou, programação do curso: poderá interferir no planejamento

administrativo.

Medida preventiva: acompanhamento das comunicações oficiais da instituição promotora.

Risco 03 -.Falta de documentação comprobatória da participação: poderá dificultar a comprovação

da execução do objeto.

Medida preventiva: solicitar e arquivar certificado; declaração ou controle de frequência.

Risco 04-Inadequação da classificação orçamentária: poderá comprometer a regularidade da despesa.

Medida preventiva: análise prévia da classificação pelo setor contábil e financeiro do Município.

16. JUSTIFICATIVA DA PRIORI. ADE .1)A DEMANDA

16.1. A demanda possui relevância para a Administração Municipal em razão da necessidade de assegurar

formação continuada ao responsável pe1,t condução da política educacional municipal.

16.2. A realização da capacitação contribuirá para o aperfeiçoamento da gestão dos recursos públicos e

para o fortalecimento dos mecanismos de planejamento; controle, transparência e prestação de contas.

16.3. Considerando que o primeiro encontro está previsto para 03 de setembro de 2426, a formalização

da contratação deverá ocorrer em tempo hábil para garantir a participação da gestora.

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000

E-mail: educacao!dipueira.rn.gov.br
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17. CONCLUSÃO

17.1. Diante das informações apresentadas, fica formalizada a necessidade de contratação de serviço de

capacitação para participação da Dirigente Municipal de Educação do Município de IpueiraIRN no

curso "Gestão dos Recursos da Educação: Fortalecendo a Gestão Educacional, Financiamento,

Execução e Transparência dos Recursos Públicos".

17.2. A demanda mostra-se necessária, adequada e alinhada ao interesse público, uma vez que a

capacitação possui relação direta com as atribuições do gestor e poderá contribuir para o aprimoramento

da gestão dos recursos e das políticas públicas educacionais.

17.3. A contratação deverá observar a legislação vigente, especialmente a Lei Federal n° 14.133/2021,

bem como os procedimentos administrativos e orçamentários aplicáveis.

Ipueira/RN, 24 de agosto de 2026:

Responsável pela Formalização da Demanda

Luzia Carla de Medeiros

DIONEDE Assinadodeforma

MEDEIROS ¡frAdigital por DIONE DE
MEDEIROS

LIMA:78521130449 uMP:78s2ii3oa49
Dione de Medeiros Lima

irigente Municipal de Educação

Av. Fundador Francisco Quinino, SIN, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-Opta

E-mail: educacao!à ipueira.rn.gov.hr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001-60

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1.INFORMAÇÕES GKF.AIS

Or ão/Entida e: Município de Ipue.ira/RN

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Educação

Objeto: Participação do Dirigente Municipal de Educação do Município de Ipueira/RN no curso

"Gestão dos Recursos da Educação: Fortalecendo a Gestão Educacional, Financiamento,

Execução e Transparência dos Recursos Públicos".

Modalidade: Capacitação/Formação Continuada

Período: 03 e 04 de setembro, 03 e 04 de novembro e 18 e 1.9 de novembro de 2026.

Local: Hotel .Praiamar Arena, Avenida Senador Salgado Filho, n° 1906, bairro Lagoa Nova, Natal/RN.

Horário: 8h às 18h.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Secretaria Municipal de Educaçãó de Ipueira/RN possui a necessidade permanente de promover o

aperfeiçoamento técnico e profissional dos agentes responsáveis pela gestão da educação municipal,

especialmente daqueles que atuam diretamente no planejamento, administração, execução,

acompanhamento e controle dos recursos públicos destinados á educação.

2.2..A gestão dos recursos educacionais exigee conhecimento técnico atualizado acerca das normas legais

e regulamentares, fontes de financiamento, execução orçamentária e financeira, planejamento,

contratações públicas, controle, fiscalização, transparência e prestação de contas.

2.3. Nesse contexto, identifica-se a necessidade de capacitar a Dirigente unicipal de Educação,

considerando que suas atribuições estão diretamente relacionadas à formulação, coordenação,

acompanhamento e execução das políticas públicas educacionais do Município.

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 5931.5-000
E-mail: educacao@ipueira.rn.gov.br
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2.4. A participação no curso "Gestão dos Recursos da Educação: Fortalecendo a Gestão Educacional,

Financiamento, Execução e Transparência dos Recursos .Públicos" representa oportunidade de

atualização e aperfeiçoamento profissional diretamente relacionada ás necessidades da gestão municipal.

2.5. A formação permitirá o aprofundamento de conhecimentos sobre financiamento da educação,

legislação, execução orçamentária e financeira, contratações públicas, controle, fiscalização, transparência

e efetividade das políticas educacionais.

2.6. A capacitação também contribuirá para a prevenção de erros e impropriedades na aplicação dos

recursos públicos, para o fortalecicn nto dos mecanismos de controle e transparência e para o

aprimoramento dos procedimentos de prestação de contas perante os órgãos de controle.

2.7. Dessa forma, a necessidade da contratação decorre do interesse público em fortalecer a capacidade

técnica da gestão municipal e assegurar .maior eficiência, legalidade, transparência e efetividade na

aplicação dos recursos destinados á educação.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. A solução deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

a) possibilitar a participação da Dirigente Municipal de Educação no curso objeto deste estudo;

b) contemplar formação específica sobre gestão dos recursos da educação;

e) abordar conteúdos relacionados ao financiamento educacional, legislação, execução orçamentárià

e financeira, contratações públicas, controle, fiscalização e transparência;
d) possuir programação compatível com as necessidadès da gestão educacional municipal;

e) ser realizada de forma presencial;

O ocorrer nas datas previamente estabelecidas pela instituição promotora;

g) disponibilizar profissionais com conhecimento técnico e experiência compatíveis com os

conteúdos ministrados;

h) fornecer certificado ou declaração que comprove a participação na capacitação;

i) dispon_ibilizar, quando previsto, materiais è demais recursos necessários à realização da formação.

Av. Fundador Francisco Quinino, SiN, Centro I.pueira-RN CEP. 59315-000
E-mail: educacao@ipueira.rn.gov.br
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4. LEVÀNTAMENTO DE MERCADO

4.1. Considerando a natureza especifica do objeto, foi identificada como solução adequada a participação

do Dirigente Municipal de Educação em capacitação promovida por instituição especializada e

reconhecida na área da educação pública municipal.

4.2. O curso em questão será promovido pela União dos Dirigentes MunicIpais de Educação do Rio

Grande do Norte - INDIl E/RN, em parceria com o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande

do Norte- TCE , por meio da Escola de Contas Professor Severino Lopes de Oliveira, e com o

Gabinete de Articulação para Efetividade da -Política da Educação do Rio Grande do Norte -

GAEPI~ .

4.3. A iniciativa conta ainda com o apoio da Federação dos Municípios do Rio Grande do Norte -

FEIY URN, da Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e do Lazer - SFFCf .N, do .Ministério

da Educação - MEC e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE,

4.4. A composição institucional da iniciativa demonstra sua pertinência com a temática da gestão

educacional e dos recursos públicos destinados à educação, reunindo instituições diretamente relacionadas

á formulação, acompanhamento, fiscalização e execução das políticas educacionais.

4.5. Diante da especificidade da formação e de sua programação previamente estruturada, entende-se que

a participação no curso apresentado constitui solução adequada para atendimento da necessidade

identificada.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TOD

5.1. A solução consiste na participação do Dirigente Municipal de Educação do Município de Ipueira/RN

no curso "Cestão dos Recursos da Educação. Fortalecendo a Gestão Educacional, Financiamento,

Execução e Transparência dos Recursos públicos".

5.2. A formação será desenvolvida em seis encontros presenciais, nos dias:

• 03 de setembro de 2026;

+ 04 de setembro de 2026;

Av. Fundador Francisco Quinino, SiN, Centro Ipue ra-RN CEP. 59315-000,

E-mail: educacao@ipueira.r-n.gov.br
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® 03 de novembro de 2026;

• 04 de novembro de 2026;

o 18 de novembro de 2026;

• 19 de novembro de 2026.

5.3. Os encontros ocorrerão das 8h às 1311, no Hotel Praia lar Arena, localizado na Avenida Senador

Salgado Filho, n° 1906, bairro Lagoa Nova, Natal/RN.

5.4.0 curso foi estruturado para promover uma formação integrada dos profissionais envolvidos na gestão

dos recursos da educação, contemplando aspectos relacionados ao financiamento, legislação, execução

orçamentária e financeira, contratações públicas, controle, fiscalização e efetividade das políticas

educacionais.

5.5. A solução permitirá ao participante atualizar e ampliar seus conhecimentos, possibilitando a aplicação

dos conteúdos adquiridos no planejamento e na gestão da educação municipal.

t, ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

6.1. Considerando que a demanda consiste na capacitação do Dirigente Municipal de Educação, estima-

se a necessidade de:

Item Descrição Quantidade

01 Inscrição/participação no 01 participante

curso "Gestão dos Recursos

da Educação: Fortalecendo a

Gestão Educacional,

Financiamento, Execução e

Transparência dos Recursos

Públicos"

6.2. A quantidade corresponde à participação de 0 (uma) Dirigente Municipal de Educação do

Município de IpueiralRN.

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000
E-mail: educacaor)Jipueira.rn.gov.br
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7.1. Para atendimento da necessidade identificada, foi considerada a participação de 0.1 (uma) Dirigente

Municipal de Educação do Município de Ipueira/RN no curso "Gestão dos Recursos da Educação;

Fortalecendo a Gestão :Educacional, Financiamento, Execução e Transparência dos Recursos

Públicos".

7.2. O valor da inscrição/participação no curso é de RS 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais),

conforme valor informado pela instituiç o promotora do evento.

7.3. Considerando a quantidade de 01 (uma) participante, o valor estimado total da contratação é de:

R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).

7.4.O valor corresponde à participação no curso, que será realizado presencialmente no Hotel Praiamar

Arena, localizado na Avenida Senador Salgado Filho, n° 1906, bairro Lagoa Nova, Natal/RN, nos dias 03

IIII

7.5. Para fins de instrução do processo administrativo, deverá ser juntada documentação co.mprobatôria

do valor da inscrição, bem como os documentos necessários à demonstração da compatibilidade do preço,

conforme a legislação aplicável.

7.6. O valor estimado deverá ser observado para fins de empenho e demais procedimentos de execução

-- da despesa, respeitada a disponibilidade orçamentária e financeira do Município.

. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO .IDA SOLUÇÃO

8.1. Não se mostra tecnicamente viável o parcelamento do objeto, tendo em vista que a solução consiste

na participação integral de um participante em curso de capacitação estruturado em seis encontros

presenciais.

8.2.O parcelamento poderia comprometer a integralidade da formação e o aproveitamento dos conteúdos,

razão pela qual se recomenda a contratação de forma integral.

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN,CEP 5931.5-000

E-mail: educacao ipueira.rn.gov.br
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9. CONTRATAÇÕES CO.RRE:LATAS OlIINTERDEPENDENTES

9.1. Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis á execução do

objeto.

9.2. Eventuais despesas administrativas decorrentes do deslocamento ou permanência do participante no

município de Natal/RN deverão ser analisadas e, caso necessárias, tratadas em procedimento

administrativo próprio, observada a legislação municipal aplicável.

10. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1. Com a realização da capacita.ção, pretende-se alcançar os seguintes resultados:

a) fortalecimento da capacidade técnica da Dirigente Municipal de Educação;

b) aprimoramento da gestão dos recursos públicos destinados à educação;

c) melhoria do planejamento e da execução orçamentária e financeira;

d) fortalecimento dos mecanismos de controle e fiscalização;

e) aprimoramento dos processos de transparência;

f) redução de riscos de erros e impropriedades na aplicação dos recursos públicos;

g) melhoria dos procedimentos de prestação dê contas;

h) . maior segurança técnica na tomada de decisões administrativas;

i) fortalecimento da eficiência e efetividade dãs políticas públicas educacionais;

j) melhoria da capacidade institucional do .Município na gestão dos recursos educacionais.

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

11.1. Antes da fonnalização da contratação, a Administração deverá:

a) verificar a disponibilidade orçamentária e financeira;

b) juntar aos autos a documentação referente ao curso;

e) comprovar o valor da inscrição/participação;

d) verificar a regularidade da instituição responsável pela capacitação;

e) formalizar a contratação conforme a legislação aplicável;

A=v. Fundador Francisco Quinino, SrN, Centro Ipueiza-RN CEP. 5931.5-000

E-mail: educacao(iiipueiraarn.gov.br
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t) designar servidor responsável pelo acompanhamento da execução;

g) providenciar os atos necessários ao pagamento;

h) manter no processo os documentos comprobatórios da participação do Dirigente Municipal de

Educação.

12. IMPACTOS AMIBIENTAIS

1.2.1. Considerando a natureza do objeto, consistente .na participação em curso de capacitação presencial,

não sio previstos impactos ambientais significativos diretamente decorrentes da contratação.

12.2. Recomenda-se, sempre que possível, a adoção de medidas de su.stentabilidade, como utilização

racional de materiais impressos, priorização de documentos digitais e redução de desperdícios.

13, ANÁLISE DE RISCOS

1.3.1. Foram identificados os seguintes riscos principais:

Risco Probabilidade Impacto .Medida preventiva.

Impossibilidade de Baixa Médio Planejamento prévio

participação do gestor das agendas e

acompanhamento do

cronograma

Alteração das datas do Baixa Médio Acompanhamento das

evento comunicações oficiais

da organização

Não comprovação da Baixa Médio Exigência de

participação certificado, declaração

ou controle de

frequência

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 54315-000

E-mail: educacaot ìiipueira.rn.gov.br
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Risco Probabilidade Impacto Medida preventiva

Incompatibilidade entre Baixa Alto Análise prévia pelo

a despesa e a. setor contábil e

classificação financeiro

orçamentária

Falha na instrução do Baixa Alto Conferência da

processo documentação antes da

contratação

4, DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por canta dos recursos orçamentários consignados

no orçamento vigente do Município de lpueira/RN, conforme a seguinte classificação:

Unidade Orçamentária: 02.006

Função: 12- Educação

Su função: 365

Programa: 0112

Projeto/Atividade: 2025 - MANUTENÇÃO PROGRAMAS C/RECURSOS QSE

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Subwtem: 3.3.90.36

Dotação D: 152

Fonte de Recursos: 1.550.0000 - Transferência do Salário-Educação - CASE.

1.4.2..A. despesa será custeada com recursos provenientes do Salário-Educação - QSE, observadas as

disposições legais aplicáveis à utilização dos recursos e a compatibilidade da despesa com a finalidade da

respectiva fonte.

14.3. A Administração deverá confirmar, previamente à contratação, a adequação da classificação

orçamentária ao objeto efetivamente contratado, especialmente quanto ao elemento de despesa e

natureza do serviço.

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000
E-mail: educacao@ipueira.rn.gov.br
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15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

15.1. O presente Estudo Técnico Preliminar integra a fase de planejamento da contratação e deverá

observar as disposições da Lei Federal ° 14.133/202..1, bem como demais normas regulamentares

aplicáveis ás contratações públicas.

15.2. A eventual contratação direta deverá ser devidamente fundamentada na hipótese legal aplicável,

acompanhada da documentação necessária à demonstração da necessidade da contratação, escolha do

fornecedor/prestador e compatibilidade do preço, conforme exigências legais.

16. CONCLUSÃO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

16.1. Diante da análise realizada, considera-se viável e conveniente a contratação para participação do

Dirigente :Municipal de :Educação do Níunicípio de .lpueira/RN no curso "Gestão dos Recursos da

Educação .Fortalecendo a Gestão Educacional, Financiamento, Execução e Transparência dos

Recursos Públicos".

16.2. A solução atende á necessidade identificada pela Secretaria Municipal de :Educação, apresenta

pertinência direta com as atribuições do gestor municipal e possui potencial para contribuir para o

aperfeiçoamento da gestão dos recursos públicos educacionais.

16.3. A capacitação contribuirá para o fortalecimento da capacidade técnica do Município, especialmente

nas áreas de financiamento, planejamento, execução orçamentária e financeira, contratações públicas,

controle, fiscalização, transparência e prestação de contas.

16.4. Assim, considerando a relevância da formação para o interesse público e a necessidade de

qualificação continuada dos responsáveis pela gestão educacional, conclui-se pela viabilidade da

contratação, condicionada ao cumprimento das exigências legais e administrativas pertinentes e a

adequada instrução do respectivo processo administrativo.

Ipueira/RN, 24 de Agosto de 2026.

Av. Fundador Francisco Quinino, SiN, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000

E-mail: educacao@ipueira.rn.gov.br
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Responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar

Luzia Carla de Medeiros

DIGNE DE Assinado de forma
MEDEIROS n,digital por DIONE DE

MEDEIROS

LIMA:78521130449 LIMA78521130449
Dïone de Medeiros Lima

Dirigente Municipal de Educaçno

Av. Fundador Francisco Quinino, S N, Centro Ipueira-RN CEP. 5931.7-000
E-mail: educacao@ipueira.rn.gov.br



y

0Z3

Rb'
R TURA

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

CNPJ>08:094.708/0001-60

TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviço de capacitação, mediante

participação da Dirigente Municipal de Educação do Município de IpueiraJRN no curso "Gestão dos

Recursos da Educação: Fortalecendo a Gestão Educacional, Financiamento, Execução e

Transparência dos Recursos Públicos", promovido pela .7União dos Dirigentes Municipais de

Educação do Rio Grande do Norte - UN E/RN, em parceria com o .Tribunal de Contas do Estado

do Rio Grande do Norte - TCE N, por meio da Escola de Contas Professor Severino Lopes de

Oliveira, e do Gabinete de Articulação para Efetividade da Política da .Educação do Rio Grande do

Norte - GAEPE/R.N, com o apoio da Fderação dos Municípios do Rio Grande do Norte - FE ..URN,

da Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e do Lazer - SEECIRN, do Ministério da Educação

- MEC e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FN E.

1.2. A capacitação será realizada de forma presencial, em seis encontros, nos dias 03 e 04 de setembro,

3 e 04 de novembro e 18 e 19 de novembro de 2026, das 8h às 18h, no Hotel Praiamar Arena, situado

na Avenida Senador Salgado Filho, n° 1946, bairro Lagoa Nova, Natal/RN.

1.3. A participação terá como público específico o Dirigente Municipal de Educação do Município de

Ipueira/R.N, considerando a pertinência temática aa formação com as atribuições inerentes à gestão da

política educacional municipal e à administração dos recursos públicos destinados à educação.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA JUSTIFICATIVA 13A CONTRATAÇÃOÁO

2. L .A presente contratação fundamentae na necessidade de promover o aperfeiçoamento e a atualização

permanente dos agentes públicos responsáveis pela gestão da educação municipal, especialmente quanto

ao planejamento, financiamento, execução, acompanhamento, controle e transparência dos recursos

públicos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino.

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000
E-mail: educacao a ipueira.rn.gov.br
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2.2. A gestão dos recursos públicos educacionais envolve elevado grau de responsabilidade técnica e

administrativa, exibindo dos gestores conhecimento atualizado acerca da legislação aplicável, das fontes

de financiamento da educação, da execução orçamentária e financeira, das contratações públicas, dos

mecanismos de controle e fiscalização e' dos procedimentos relacionados à prestação de contas.

2.3. Nesse contexto, a participação do Dirigente Municipal de Educação no curso "Gestão dos Recursos

da Educação: Fortalecendo a Gestão Educacional, Financiamento, Execução e Transparência dos

Recursos Pã licos" apresenta relevante interesse público, uma vez que a formação está diretamente

relacionada às atribuições desempenhadas pela gestão municipal da educação.

2.4. A capacitação pretende fortalecer a capacidade técnica dos municípios para o planejamento, a gestão,

a execução, o acompanhamento e a transparência dos recursos destinados à educação, contribuindo para

uma aplicação mais eficiente, legal, responsável e efetiva dos recursos públicos educacionais.

2.5. A formação integrada proporcionada pelo curso permitirá o aprofundamento de conhecimentos

relacionados ao financiamento da educação, à legislação, à-execução orçamentaria e financeira, às

contratações públicas, ao controle, à fiscalização c à efetividade das políticas educacionais.

2.6. A participação do gestor municipal em ações de formação continuada constitui importante

instrumento de aprimoramento da Administração Pública, possibilitando a atualização dos conhecimentos

necessários ao adequado desempenho de suas atribuições e à adoção de práticas administrativas mais

eficientes e seguras.

2.7. A adequada capacitação dos gestores contribui, ainda, para a prevenção de impropriedades na

aplicação dos recursos públicos, o fortalecimento dos mecanismos de transparência, o cumprimento das

exigências legais e constitucionais relativas ao financiamento da educação e a redução de inconsistências

nos processos de prestação de contas perante os órgãos de controle.

2.8. Dessa forma, a contratação mostra-se conveniente e oportuna para o interesse público, uma vez que

o conhecimento adquirido poderá ser aplicado diretamente na gestão da educação municipal, contribuindo

para o aperfeiçoamento dos processos administrativos e financeiros e para o fortalecimento das políticas

públicas educacionais do Município de ueira/RN.

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000

E-mail: educacaonipueira.rn.gov.br
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3. DO OBJETIVO GERAL

3.1. Fortalecer a capacidade técnica do Dirigente Municipal de Educação para o planejamento, a gestão,

a execução, o acompanhamento e a transparência dos recursos públicos destinados á educação,

contribuindo para urna gestão educacional mais eficiente, legal, responsável e efetiva.

. DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS

4.1. A participação no curso tem como objetivos específicos:

a) aprimorar os conhecimentos relácionados ao financiamento da educação pública;

b) compreender os principais mecanismos de gestão e aplicação dos recursos destinados à educação;

e) aperfeiçoar os conhecimentos sobre legislação educacional e financeira aplicável á gestão

municipal;

d) fortalecer a capacidade de planejamento e execução orçamentária e financeira;

e) aprimorar procedimentos relacionados às contrataçúes públicas no âmbito da educação;

O fortalecer mecanismos de controle, acompanhamento e fiscalização dos recursos públicos;

g) aperfeiçoar os processos de transparência e prestação de contas;

h) prevenir falhas, impropriedades e irregularidades na aplicação dos recursos educacionais;

i) contribuir para o cumprimento das exigências legais e constitucionais relacionadas aa

- financiamento da educação;

j) promover uma gestão mais ef"ici nte e efetiva dos recursos públicos educacionais;

k) fortalecer a capacidade institucional do Município para implementação das políticas públicas

educacionais.

fl t1CSÀIJJWS1LLTSil

5.1.0 curso "Gestão dos Recursos da Educação: Fortalecendo a Gestão Educacional, Financiamento,

Execução e Transparência dos Recursos Públicos" foi estruturado com a finalidade de promover

formação integrada aos profissionais que atuam diretamente na gestão dos recursos da educação.

Av. Fundador Francisco Quinino, S(N, Centro Ipueira-RN CFP. 59315-000
E-mail: educacao c +ipueira.rn.gov.hr
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5.2. A formação abordará aspectos relacionados ao financiamento educacional, legislação, execução

orçamentária e financeira, contratações públicas, controle, fiscalização, trai..sparência e efetividade das

políticas educacionais.

5.3. A programação será desenvolvida presencialmente, mediante aulas, palestras, exposições técnicas,

debates, estudos e demais atividades formativas previstas pela organização do evento.

5.4. A carga horária diária será das 8h às l8h, durante os seis encontros presenciais previstos no

cronograma.

6. DO CRONOGRAMA

6.1. A capacitação será realizada conforme o seguinte cronograrna:

Encontro Data Horário Modalidade Local

1° 03/09/2026 8h às 18h Presencial Hotel Praiamar

Arena - Natal/RN

2° 04/09/2026 8h às 18h Presencial Hotel Praiamar

Arena - Natal/RN

3° 03/11/2026 8h às 18h Presencial Hotel Praiamar

Arena - Natal/RN

4° 04/11/2026 8h às 18h Presencial Hotel Praiamar

Arena - Natal/RN

5° 18/11/2026 8h às 18h Presenciai Hotel Praiamar

Arena - Natal/.N

6° 19/11/2026 8h às 18h Presencial Hotel Praiamar

Arena - Natal/RN

6.2.O local de realização do curso será o Hotel Praiamar Arena, localizado na Avenida Senador Salgado

Filho, n° 1906, bairro Lagoa Nova, Natal/RN.

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000
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7. DA INSTITUIÇÃO PROMOTORA E PARCEIROS

7.1. O evento será promovido pela União dos Dirigentes Municipais de Educação do Rio Grande do

Norte - U D.I.ME/RN, em parceria com:

® Tribunal. de Contas do Estado dcRio Grande do Norte - TCE/RN;

e Escola de Contas Professor Severino Lopes de Oliveira;

• Gabinete de Articulação para Efetividade da Política da Educação do Rio Grande do Norte -

GAEPEIRN.

7.2. A iniciativa conta ainda com o apoio institucional da:

• Federação dos Municípios do Rio Grande do Norte - FEMURN;

e Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e do Lazer = SEEC/RN;

Ministério da .Educação - MEC;

e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FND.E.

8. DA RELEVÂNCIA PARA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

8.1. A capacitação apresenta relação direta com as atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de

Educação, especialmente no que se refere ao planejamento e à execução das políticas públicas

educacionais e à gestão dos recursos financeiros destinados à educação.

8.2. O conhecimento adquirido pelo Dirigente Municipal de Educação poderá contribuir para o

aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos adotados pelo Município, proporcionando maior

segurança .na tomada de decisões e na execução das ações educacionais.

8.3. A formação também poderá contribuir para:

I - maior eficiência na aplicação dos recursos públicos;

II - fortalecimento dos mecanismos de controle interno;

I11- aprimoramento da transparência dos atos administrativos;

IV - redução de riscos de falhas na execução dos recursos;

V - melhoria dos procedimentos de prestação de contas;

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000

E-mail: educacao@ipueira.rn.gov.br
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VI- fortalecimento do planejamento das ações educacionais;

VII - maior segurança na tomada de decisões administrativas;

VIII - cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis à educação,

9. DOS RESULTADOS ESPERADOS

9.1. Espera-se, com a participação da Dirigente Municipal de Educação:

a) ampliar a capacidade técnica para gestão dos recursos educacionais;

b) aprimorar os processos de planejamento e execução financeira;

c) fortalecer a transparência na aplicação dos recursos públicos;

d) melhorar os procedimentos de controle e acompanhamento;

e) reduzir riscos de impropriedades administrativas;

f) aperfeiçoar a prestação de contas dos recursos da educação;

g) fortalecer a eficiência e a efetividade das políticas públicas educacionais;

h) promover maior segurança técnica nas decisões relacionadas ã gestão dos recursos públicos,

10..1) 4 EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1. O objeto será considerado executado mediante a efetiva participação da Dirigente Municipal de

Educação nos encontros presenciais previstos no crónograma da capacitação.

10.2. A comprovação da participação poderá ocorrer mediante certificado, declaração de participação,

lista de frequência ou outro documento emitido pela instituição promotora.

10.3. A Secretaria Municipal de Educação deverá manter nos autos do processo administrativo os

documentos comprobatórios da efetiva participação na capacitação.

11.1. Constituem obrigações da instituição responsável pela realização do curso, conforme condições

estabelecidas para a participação:

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000

E-mail: educacao +ipueira.rn.gov.br
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a) disponibilizar a formação nos dias, horários e local previstos;

b) disponibilizar profissionais habilitados e qualificados para ministrar os conteúdos;

c) cumprir a programação estabelecida;

d) disponibilizar os materiais necessários à participação, quando previstos;

e) fornecer certificado ou declaração de participação;

f) fornecer documentação comprobatória da realização da capacitação, quando solicitada.

12. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

12.1. Compete ao Município de Ipueira/RN:

a) providenciar a participação da Dirigente Municipal de Educação;

b) efetuar o pagamento da inscrição, quando cabível, conforme condições estabelecidas;

c) acompanhar a execução do objeto;

d) manter a documentação comprobatória da participação no processo administrativo;

e) observar as normas administrativas e legais aplicáveis à despesa.

1.3. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

13.1. A execução do objeto será acompanhada pela Secretaria Municipal de Educação, mediante servidor

- formalmente designado para esse fim.

13.2. A fiscalização deverá verificar o cumprimento das condições previstas, especialmente quanto à

realização da capacitação e à participação do representante municipal.

14. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

14.1. O valor da contratação para participação de 01 (uma) Dirigente Municipal de Educação do

Município de ueira/RN no curso "Gestão dos Recursos da Educação: Fortalecendo a Gestão

Educacional, Financiamento, Execução e Transparência dos Recursos Públicos" será de RS 4.800,04

(quatro mil e oitocentos reais).

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RIS; CEP. 59315-000
E-mail: educacao +ipueira.rn.gov.br
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14.2.O valor total da contratação será de:

R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).

14.3. ® referido valor corresponde á inscrição/participação no curso, que será realizado presencialmente

no Hotel Praiamar Arena, localizado na Avenida Senador Salgado Filho, n° 1906, bairro Lagoa Nova,

Natal/RN, nos dias 03 e 04 de setembro, 03 e 04 de novembro e 18 e 19 de novembro de 2026, das 8h

ás 118h.

1.4.4. A despesa deverá ser instruída com a documentação comprobatória pertinente, incluindo documento

que demonstre o valor estabelecido para a participação no curso, observando-se a legislação vigente e os

procedimentos administrativos aplicáveis.

14.5. O pagamento será realizado após a regular formalização da contratação e o cumprimento das

condições estabelecidas no respectivo instrumento, mediante apresentação da documentação fiscal ou

equivalente exigida pela Administração.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos orçamentários

consignados no orçamento vigente do Município de Ipueira/RN, conforme dotação abaixo especificada:

Unidade Orçamentária: 02.006

Função: 12- Educação

Subfunção: 365

Programa: 0112

Projeto/Atividade: 2025 - Manutenção de Programas com Recursos QSE

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Subitem: 3.3.90.36

Dotação RED: 152

Fonte de Recursos: 1.550.0000 - Transferência do Salário-Educação - QSE.

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000

E-mail: educaeaoipueira.rn.gov.br
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15.2. A despesa será custeada com recursos provenientes do Salário-Educação - QSE, observada a

legislação aplicável à utilização desses recursos e a compatibilidade da despesa com a finalidade da fonte

de financiamento.

15.3. A execução da despesa deverá observar a disponibilidade orçamentária e financeira, bem como os

procedimentos de empenho, liquidação e pagamento estabelecidos pela legislação vigente.

.u ,y

16.1. A contratação deverá observar as disposições da Lei Federal n® 14.133/2021, especialmente as

normas aplicáveis à contratação de serviços de natureza técnica e ás hipóteses de contratação direta,

quando cabíveis, além das demais normas regulamentares pertinentes.

16.2. A Administração deverá instruir o processo administrativo com os documentos necessários à

demonstração da necessidade da contratação, justificativa da escolha do fornecedor ou prestador,

justificativa do preço e demais documentos exigidos pela legislação aplicável.

17. DA VIGÊNCIA

17.1. A vigência da contratação deverá compreender o período necessário á realização do objeto,

considerando os seis encontros presenciais previstos para os dias 03 e 04 de setembro, 03 e 04 de

novembro e 18 e 19 de novembro ds 2026, bem como os atos administrativos .necessários à sua

formalização e encerramento.

r;

18.1. Considerando a relevância da formação para o aprimoramento da gestão educacional, especialmente

no que diz .respeito ao financiamento, execução, controle, fiscalização e transparência dos recursos

públicos, entende-se pertinente a participação do Dirigente Municipal de Educação do Município de

Ipueira/RN no curso "Gestão dos Recursos da Educação: Fortalecendo a Gestão Educacional,

Financiamento, Execução e Transparência dos Recursos Públicos".

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000
E-mail: educacao ipueira.rn.gov.br
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18.2. A capacitação apresenta pertinência direta com as atribuições do gestor municipal da educação e

possui potencial para contribuir para o fortalecimento da capacidade administrativa e técnica do Município,

promovendo maior eficiência, segurança, transparência e responsabilidade na aplicação dos recursos

públicos destinados à educação.

18.3. Diante do exposto, considera-se devidamente justificada a necessidade da contratação, devendo o

processo administrativo ser instruído com a documentação pertinente, observando-se os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, interesse público e demais

princípios aplicáveis á Administração Pública.

lpueira/R:N, 24 de agosto de 2026.

Responsável pela elaboração do Termo de Referência

Luzia Carla de Medeiros

DIONE DE ` Assinado de forma
MEDEIROS digital por DIONE
LIMA 78521130449 DE'MEDEIROSLIMÂ 78521130449

Dione de Medeiros Lima

Dirigente :Municipal de Educação

Av. Fundador Francisco Quinino, S/N, Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000

E-mail: educacao@ipueira.rn.gov.br
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MIMSTERO PUBLICO DO ESTADO DO R!O GRANDE DO NORTE

PROCURADORA-GERAL DE JUSTlÇA

Rua Promotor Manoel Alves Pessoa Neto, 97, Candelária, Natal/RN

. CENTRO E APOO OPERACONAL Ã
PROMOTORAS DE JU T1 A DE DEFESA DA

CIDADANIA

Telefone: (84) 99972-3257; e-maU:
caoo.cidadaniat morn.mo.br

Ofício Circular n° 08/2026 - CAOPCid

NatalIRN, data imposta pelo sistema

Ao (À) Exmo(a).
Prefeito(a)

Ao Senhor (a) '4

Secretário(a) Municipal de Educação

' • r.

Senhor(a) Prefeito(a) e Secretário(a) de Educação,

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, através do CAOP

Cidadania, divulga a Vossa Exa. e a Vossa Senhoria o curso GESTÃO DOS RECURSOS DA

EDUCAÇÃO, realizado pela UNDIMEIRN em parceria com a escola de contas do Tribunal de

Contas do Rio Grande do Norte (TCE/RN), direcionado a dirigentes municipais de educação,

prefeitos(as), controladores(as), contadores(as), equipes jurídicas e técnicas e demais

profissionais envolvidos na gestão educacional, com foco na gestão qualificada de recursos

públicos educacionais, registrando que apoia a iniciativa em razão de fortalecer a qualidade da

gestão educacional.

Por oportuno e para maiores detalhes encaminha, em anexo, o material de

divulgação do evento.

Marcella Pereira da Nórega
Promotora de Justiça

Coordenadora do CAOP Cidadania

Documento n° 10294287 do procedimento: 202322150000448202692
Pág. 1 de 2Validação: https:Ifconsultapubtica.mprn.mp.brfvalidacao código 9692c10294287
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Lei n° 14.063/2020 de 23/09/2020 e Res. n° 03712019-PGJ/RN.
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OFÍCIO Nº 069/2026 - NATAL/RN, 12 DE AGOSTO E 2026.
Aos (Às)
Dirigentes Municipais de Educação, Prefeitos as , Co troladores(as),
Co tadores(as), Assessores(as) Jurídicos (as) e Equipes Técnicas dos Municípios do
Rio Grande do Norte

Assunto: Inscrições para o curso "Gestão dos Recursos da Educação: Fortalecendo
Gestão Educacional, Financiamento, Execução e Transparência dos Recursos Públícos`.

Prezadas (os],

A iniciativa tem como objetivo fortalecer a capacidade técnica dos municípios para

o planejamento, a gestão, a execução, o acompanhamento e a transparência dos recursos
destinados à educação, contribuindo para uma aplicação mais eficiente, legal e efetiva dos
recursos públicos educacionais.

0 curso foi estruturado para promover, uma formação integrada entre os
diferentes profissionais que atuam diretamente ná gestão dos recursos da educação,

envolvendo aspectos relacionádos ao financiamento, à legislação, à execução
orçamentária e financeira, ás contratações públicas, ao controle, à fiscalização e à
efetividade das políticas educacionais.

0 curso será realizado presencialmente na Hotel Praia ar Arena, localizado na

Avenida Senador Salgado Filho, nº 1906, bairro lagoa Nova, Natal/ RN, das 8h às
1S, nos dias 03 e 04 de setembro, 03 e 04 de novembro e 18 e 19 de novembro de

2026. A formação será desenvolvida em seis encontros presenciais, conforme
cronograma e programação apresentados a seguir.

k '



Cabe informar, que ao final da formação, será emitido certificado pela Escola de
Contas Professor Severino Lopes de Oliveira, do Tribunal de Contas do Estado do

Rio Grande do Norte (TCEJRN). Para fazer jus à certificação, o participante deverá
cumprir frequência mínima de 75% (séténta e cinco por cento) da carga horária
total do curso, conforme os critérios estabelecidos pela Escola de Contas.

A formação será desenvolvida em seis encontros presenciais, totalizando 4 horas
de formação, distribuídas entre os meses de setembro e novembro de 2026:

12 ENCONTRO -03 e 04 de setembro de 2026 - 16 horas

Módulo 01- Principais Fontes de Recursos da Educação Básica Pública (4h)

Abordagem das principais fontes de financiamento da educação básica pública e dos
mecanismos de transferência e aplicação dos recursos.
Módulo 02 -Fundeb: Aspectos Gerais (4h)
Estudo dos aspectos fundamentais do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb.
Módulo 03 - Salário-Educação (4h
Discussão sobre a natureza, destinação, aplicação e gestão dos recursos provenientes do
Salário-Educação.
Módulo 04 - Fundeb: Com lementação da União (4h)
Análise da complementação da União ao Fundeb, seus mecanismos e implicações para
as redes municipais de ensino.

2º ENCONTRO -03 e 04 de novembro de 2026 - 16 horas

Módulo 05 - Aplicação dos Recursos é Legalidade das Despesas (4h

Orientações sobre a correta aplicação dos recursos educacionais, observância da
legislação e legalidade das despesas.

Módulo 06- Licitação e Contratos (4h
Abordagem dos procedimentos relacionados às contratações públicas, licitações,
contratos administrativos e responsabilidades dos agentes públicos.

Modulo 07- Acompanhamento, Controle Social e Fiscalização (4

Discussão sobre mecanismos de acompanhamento, controle social, fiscalização e
transparência na aplicação dos recursos da educação.
Módulo 08- Da Conformidade á Efetividade: Gasto Educacional Orientado a

Resultados (4h)
Reflexão sobre a qualificação do gasto público e sua relação com a melhoria dos

resultados edúcacicinais e da aprendizagem dos estudantes.

l '; urd1r f ..84 2 E2- 946



º ENCONTRO 18 e 19 de novembro de 2026 - 12 horas

Módulo - Programas do MEC e Recursos Adicionais (4h)
Apresentação e discussão dos principais programas federais e recursos adicionais
destinados à educação municipal.
Módulo 10 - Como Avaliar e Disponi i izar os Recursos e Serviços aos Alunos da

Educação Especial (4h)
Abordagem dos aspectos relacionados ao financiamento, á organização e á
disponibilização de recursos e serviços destinados aos estudantes da Educação Especial.
Módulo 11- Seminário Final (4h)

Momento de integração, sistematização dos conhecimentos, discussão de experiências e
encaminhamentos relacionados à gestão dos recursos educacionais.

A formação é destinada a Dirigentes Municipais de Educação, Prefeitos(as),
Controladores(as), Contadores(as), profissionais das equipes jurídicas e técnicas
das Secretarias Municipais de Educação, bém como outros profissionais diretamente
envolvidos com o planejamento, execução, acompanhamento e prestação de contas dos
recursos da educação.

Considerando o caráter piloto desta primeira edição, serão disponibilizadas 100
vagas, com o limite máximo de 02 (dois) participantes por município. As inscrições
deverão ser réalizadas exclusivamente por meio do Portal do Dirigente da

UNDIME/RN, no link: htips://app.associatec.com.brjAreaAssociados /undimern , até o
dia 25 de agosto de 2026

0 investimento para participação no curso será de R 4. ,00 (quatro mil e
oitocentos reais) por pessoa, destinado exclusivamente aos municípios a ï plentes
com a UNDIME/RN no exercício de 2026. 0 cursista terá direito: alimentação,

hospedagem e material do participante.

A confirmação da vaga observará, conjuntamente:

1. a ordem cronológica de realização da inscrição;
2. o atendimento ao limite de 02 (dois) participantes por município; e

3: a liquidação da inscrição mediante o pagamento do boleto, cujo vencimento

será em 25 de agosto de 2026.

Ressaltamos que a realização da inscrição não garantirá, por si só, a confirmação
da vaga. A vaga será efetivamente assegurada após a confirmação do pagamento dentro
do prazo estabelecido.

„.



Os municípios que realizarem a inscrição, mas não efetuarem a pagamento do
boleto até a data de vencimento, terão sua inscrição cancelada, e as respectivas vagas

serão disponibilizadas para uma nova chamada de inscrições, observando-se
novamente a ordem de inscrição e os critérios estabelecidos.

A gestão dos recursos públicos destinados á educação exige, cada vez mais,
conhecimento técnico, planejamento, integração entre os diferentes setores da
administração municipal e atenção permanente aos princípios da legalidade,
transparência, eficiência e efetividade.

Nesse sentido, a formação representa uma oportunidade de aproximar os
diferentes atores responsáveis pela gestão educacional e financeira dos

municípios, promovendo con'hêcimento técnico e diálogo institucional para o
aprimoramento das práticas de financiamento, execução e controle dos recursos públicos

da educação.

A UNDIMEJRN reforça a importância da participação dos municípios nesta
experiência piloto, especialmente pela possibilidade de reunir, em um mesmo percurso
formativo, profissionais das áreas educacional, administrativa, financeira, contábil,
jurídica e de controle, fortalecendo uma atuação integrada em favor da qualidade da
gestão pública educacional.

Certos de podermos contar com a participação dos municípios do Rio Grande do
Norte, renovamos nossos votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Doaria Vieira
Presidente da Undime/RN

Dirigente Municipal de Rio do Fogo/RN



Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a crëditds tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os árgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art, 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:50:26 do dia 30/07/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 26/01/2027.

Código de controle da certidão: C 7.C6B .F306. 7C3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Nome: UNIAO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCACAO DO RN (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 00.596.662/0001-76

Certidão n°: 58647848/2026

Expedição: 01/07/2026, às 10:54:02

Validade: 28/12/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que U IAO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCACAO DO RN

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 00.596.662/0001 -76,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se ã verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários ã identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

_.2v:.... .....,., <:t :: .:.. ........, ..> : ;par>.Dl
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CADASTRO NACONAL DA PESSOA JURÍDCA

NÚMERO DE INSCRIÇÁO DATA DE AEERT ,
DQ.59s.ss2fDüo7-7s COP APdT E N5CR Ç O I Tt1AÇÃO 17ra5t1995

MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

UNIAO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCACA® DO RN

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

tJNDIME DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAAT!VIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

94.12-Q-99 - outras atividades associativas profissionais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÃRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADO)JRO NÚMERO

COMPLEMENTOAV RO Il1ALDO GALVAO 2109 SALA 117 CONDTRADE CENTER

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF

59.056-165 LAGOA NOVA NATAL RN

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

UNDI E.RNa@GMAIL.COM (84) 8896-63131(84) 9182-9468

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 27/0812005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
a ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2119, de ®6 de dezembro de 2022.

Emitido no dia °13/05/2025 às 15:08:02 (data e hora de Brasília). Página: `€/1

about:blank 1/1
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A UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE

- UNDIME/RN, associação civil sem fins lucrativos, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob n° 00596.662/0001-76, com sede em Natal, Estado do Rio Grande do

Norte, neste ato representada por seu presidente, PETRUCIO DE LIMA FERREIRA, para todos

os fins que se fizerem necessários que, considerando sua natureza jurídica, na condição de
associação sem fins lucrativos, seu enquadramento tributário lhe qualifica como isenta de

recolhimentos tributários, em especial o recolhimento de ISS, de modo que, também, não
possuindo inscrição estadual, não emite notas fiscais, bem como não possui atuação que

justifique sua participação em processos licitatários, tendo em vista seu caráter de

representatividade e não com fins mercadológicos.

o mentpa5si ao igi ale e Natal/RN

go P TRUL1O DE LIMA FERREIRA ,4 'l Data: 19/01/202612:19:17-0311(3

Verifique em https:j/validar.€ti.gov.hr

Petrúcio de Lima Ferreira

Presidente da UNDIME/RN e Região Nordeste
DME de Goianinha/RN

a Y
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Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa UNDIE/RN- União dos Dirigentes

Municipais de Educação inscrita no CNPJ n° 00.596.662/0001-76 , com endereço na BR: 101
-Centro Administrativo - Bloco II - térreo , bairro: Lagoa Nova, estado: R/N por intermédio
de seu representante legal o Sr º PETRUCIO DE LIMA FERREIRA, portador da Carteira de
Identidade no 2.268.524 e do CPF no 051.005.114-b0, DECLARA, para fins do disposto no
Inc. VI do art. 68 da Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Natal/RN.
Documenta assinado dígìkatmente

PETRUQO DE LIMA F iRE[fER

Dota: 19(01/202612:19:11-0300

Verifique em htíps:f JvatdarJTlgov.br

Petrúcio de Lima Ferreira

Presidente da UNDIME/RN e Região Nordeste
DME de Goianinha/RN
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Proc 9° 51
DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA e o 01

Rb .

Atestamos, para todos os fins de direito que a União dos Dirigentes Municip '
Educação do Rio Grande do Norte Undime/RN, nos termos do seu estatuto, tendo como

objeto social a defesa da educação pública com qualidade social, no âmbito de atuação
prioritária dos municípios do estado do Rio Grande do Norte, bem como, nos moldes do

estabelecido do termo de filiação firmado por este município, vem com seu mister, pelo que

declaramos sua total aptidão em cumprimento ao objeto de seu estatuto. Por ser verdade,

firmamos a presente.

Documento assínaAo dgíta[mente Natal/ RN
!'OTRVCIO DEL;MAF@RREtRA -

Data: 19/01/202612 19:17 0300'

Verifique em https:J¡vatidar.itf.gov.6r

Petrúcio de Lima Ferreira

Presidente da UNDIME/RN e Região Nordeste

D E de Goianinha/RN

I,

xn Q undimern@gmciLcom m r
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I contribuir para a formação do dirigente munioip.l de.

ducaçáo para que no desempenh de suas funções atue
decisivamente para a melhoria da educaçào pública n

j( municipios do Rio Grande do Norte >

ínt,ress.e. das causas que protejam e defendam as polit±uas
públicas da dreaeducacional nos municípios do Rio Grande
o Norte;

III articular junto; aos governos municipais e est'adua'l a

eia ora &o e mpleme?Ltaçào de políticas, programas, ações e

projetos oltad s para a educação publica municipal

I '' articula entre os governos municipai es-aduaI_ . .
implementaç o de nstancis e ações que tenham per
finalid d a pactuaçaa de responsabilidades e a d i .i e



I m representar os int eS da educaçào municipal junto
as autoridades o t .tuidas, Ministerio Publico, Trib nais

Art. 60. "A. Undir /R tem por p ia 1 i o "#

defesa dr Vis ado d ocráti o d dzreiLo

II pra ar d da educação páblica laica,gratuita, inriusiva
"0cm qual id de social para t .dos t

IT. afirmaço da diversidade e do pluralismo;



visao Sístêmica na ora i açá da educaçã.o fortalecendo

o regime de ,col boraçao entre- os munídípios do Rio Grande.

ç .

Do quadxo de asa ados

Art 7° .O quadro social da Undime/RN será constiiído por

todos os municípios do Rio Grande do Norte que. se faro
ra e : ar nas seguintes categofias.̀

memb o nata dirigente muni ip 1 de edu a ao n.

ex rcic o das atribuições de sec tári municipal de.
edu:c çao. ou equivalente, em seu mu icipio

10, O quadro social ca U d e/,RN será co st tu do por um

núrer'o ilimitado de membros

titu o de membro honorari cia Undime/RN será
concedidoo após aprovação pelo fórum estadual que votar



proposta, apesPtda p 1
repr.eitn1es.,.

A fiiia o dó muni1io se fará s rio d

obra o de instrwnento p vp io de fi iaç a, assinado
p (-a prefei:ø C J

Art. 8.O, A.inscriço. de reínbro efetivo será rea1tãdã

sendo tdn1a eU.tàdas pela .it t. i e t±ía da

U . im /RN, devendo ser acompanhada do instrumento referido'

ág o. tíco, O m ni .piõ fiU.ádo á U d r° RN po á a
qu1quer motnento,pedir sua: desfiliação,= abendo a esta o



o

3

y r*

5°, A e .í .,i .o corno itmbro efetivo da LtaW m / gera

os efeitos previstos rie.ste ar- igo :

§ ° . Coipet reWatiamente aos mbroa ntos, eftivos -
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V, assegurar o; pape. daI Uz dime co no organização cia
sc:iedade civil, garantindo sua ±dependncia diant de

go erno ., partido PO1`ítiCOsF oa lig±.b•qs de,

Art. Vil_. São. direitos< dos m ubrb n td , •éf tivo

1. inaegrtintegz'arl a. Comunidade Virtual da Und4in/RN e da U dir _

a O iembro e t vo., caso a Un i e/RN não faça o repasse <

'tndime, conforme grev std õ pàrãgtafo a t i.Õ fi rã
impedido de pàrticlpat cio fõtuXn nacional



ul r

.O Qualquer timbro d dir toei e e u rva,, dconselho:
estadual :. representantes e1 ou do conselho fiscal poderá
apresentar p aposta e destitui ao do membro eeftL o
espcjficando s razoes q t fundamentam o seu pedido

4° ®. Sere sseaurado co mamara efoLivo apresntai defesa

rio di, d sessào dei fórwv eadiial1 antes de susu51 u: iacio

7" . A destituiçao do quadro social da U dim IRIA implica
na impossibilidade da torna sé membro da Undirne/RNnoa

oito anos egntes a partia da data da sessào
deliberativa do fórum estadual

o



Art 5. Perder& a car4r0 de direot(a) e u - o`(, ") d

cobselhiro(a) etadt,a1 de representantes, de
ons ro..a f±sça, cie medo do coneiho nacional
reresentantós e de delegado(a) o.membó efetivd z

1. I?ratiar quaisquer das condutas desctitas t do
arUg 14 deste auto;

II. valer-se de suas atividades pia Undjme/RN e Pa Undime

para, P a ov ente, lo proveito pPssol ou p ol Q r

° O mio de. etitiiiçãõ durará er iristruidd por
docuï(tentos que õ fundamentem e protoooiad junto
secretaria executiva da Undime/R que terá, até doiam dias

úteis, para enviar a notíficaão ao membro f õ PoS

termos deste àtigo..

°. Apresentada a proposta e. destituição, o- membro

4° Será assegqrado ao membro. efetivo apresdntar ddeesa,

centra o pedido: de destituição Per. caro no dia d .
Sessão do f r iestadual, antes de sua d li o>

. A sessão do fÓrum estadual convocada para os. fins;
deste artigo deverá ocuPar, core no mini , am tetó doe



o51y3Ï b

°» O. conelho estadual ce representantes,1 convocado
p lo.(a pr(deeeinstpresidente(a ou pela maioria simples de seus

membros,m o convocada especificamenté para este rima,,
poderá determinar o afastamento preventivo dos cargos
rn `n icn do io c p deste est i o

° . A sess do conselho estadual da re dse' ah e

convocada para os fins en onad ice pa ï :fo. 'anterior
deverá contar{ com no zn.inimo m. Berço: de seus membros em

Art. 1. A a m nís.tr ç o e. a orga'n zaç L i e/
.•f•• a .a tribu ç o d r po sab lid des consignadas.

leste etatuto, se do por meio ds seguidt i'n ia 4

.I fórum. estadual;



II. an el e estadual cie representantes

I diretoria executiva;

IV. consIeld fiscaL.

Act. l::Z Uridime/RN dIsciplina rotinas . procedimefl1os,'

serem observados em seu rd to par meio do Manual, de

1°. .A normas do Manual de Integridade CompIÍce
(Conformidade.) da Un±

o parceiros
cora a Irn /a

Lme aplicamse. aos membros,
consuJtoreis autôns mo , e no que'

fornecedores que firmem z ócjc .



Do f6r"u '' esta; .

Art.. 19 O fórum e tadu 1 6rgio má n: o de delíberaçao .d

, ° . O fórum estadual será presidido pelo( ) p .nt :C )'
d im / tIT

§ 20. No periodo cQmpreendido entre os, fôruns estaduais:
ordin rios, a tjndime/RN poderá, ' ailzar Lóruns

demais norma estatutárias e/ ou regimentais.
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Art.. 22 Ao Lôrum estadual competem

di cutjx questôca r ..i.eyantes cia conjuntara edu ac.i.on 1

nt nivel murioipal, estadual e nacional.;

apresentadas pela diretoria \ outiva ou pelo conselho
estadual de representantes;

11.1 se frum çr ± á o, tomar ciência do balanço de gesto

da di etoria e tí' a e do parecer emitido pela conselho
fiscal sobre a prestaçao de contas;

Art. 24 No encerramento da plenária" do fórum estadual

poderão ser apreciados carta, do fórum. recursos moções
dpresentado ,

ae vual"

l" A; listageni; dos pol e existent no estado, :bem como a.

reldçâo dos mun.: ci .ios que cus co pa m consta o no

regimento da U d e/R ;.
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Os membros do conselho estadual d rep.re ant ;
-a béfli. poderâo er eleitos como rpreseatante da Un > me./
o conselho nacional de representantes e como: delegado ao

§. d. Em co d vãcn:cia do áargo de coordenador de polo

questào para que eleja novos representantes a fim':de
corroluir o mandato ei nd.amento,

automaticamente;, o(a) presidente(a) do conselho estadual de

rpresentants

Att'. .7 . .O dãslbo estaduJ. ë rpesentantes se ±eunrÍ rá
ordinariamente, unia vez por trodnt±

sempre que convocado pelo (a,) premi ent {a.} ou por use s rate

seus: uembros ou tnaioria absoluta cia: dIretoria executiva

IT-m preservar o pr4nclpio da unidade •i i n°1 da
rzd r JRN >



VIII prestar apoio" diretoria executiva e ao cons lbo

fiscal sempre que solicitado;

XI.: Nasessão do con eIho estadual de repr°e e .t ntes

convocada para e fins de a1te a o egimental, e i - -á.
a presença da maioria absoluta dos coordenadores de p 10
titulares

uº

^-

,

Ar 9. O conselho fiscal é composto por três membros,.
efetivos e trás suplentes eleitos no fórum estadual
ordiinráo, conforme ate noas estatutarias..

Art. 30. Com ?:e ao conselho fisoaH

1. examinar os' balanços eontabeis da Undzme/`PN

I opinar sobre os ba 'nços e relatórios de d empe ht



.Art 3l O coasse h fiscal se rounirá, am a1men.te.r .`aar.
exime das contas cia ndim /R ou .a qua1qiier tempo: sempre

A.r , 32 O conselho fiscal pot z alogia de se m bto,s

poderá convocar a diretoria executiva,.

.rt 34 A diretoria xe tiv será composta:

ii.

IV sec etár o ( a') de odehaçáb técnica

r tá t ) cie articu1aço

e o( fie:; ,s.suts j i i,

". P d t ta r uraa j ardina amante, duas vezes
põr° aQ n mnimo ou a ua1quer te .po1 por o

. R O membros da diretoriaexecutiva nà€ pod rio ser, ao

esmo t. tipo el tõs para o tons lhõ fiscal e vice-versa

a As reuniões de diretoria executiva po ere z ç re de
raneira rernot,/virtuai, i :t ut il i z .

pia a brma d de nfer ria ou: outro meio U tecnologia
digita. , . informaç e da oornunicaço..



1. cumprir, e f'zer cumprir este esta1ut9 e ç regimento
i te nó d tditz / T bem como. o, Manual Integridade

II,. propor, ao fôurn. estadu 1 alterações no estatuto: d
ridim / fi r

III propor, ao d is lho estdal de repreentates:

IV, promover a ímplèràeritaçâo dos obj ira e da visão

VITI, er rn, ut , ao o sel.hõ fi l o ba n o
as contas da gestão;

X. rtiripar cios 'f6 runs. nacionais e 'etabais, ou delegar

XIV, lar'pua rd e/.N iipedindo a utilízaço. d seu
nome em atividadas que n õ stej'am de adõrdo om as
finalidades tab"l idas resto e t tato .u regimento
tdterno e no Manual de Integridade e compli'anoe
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VÏ. canvocar c fórum estadual, o tons .h estadual de

raeeenprstrepresentants e o con.ltio fiscal;

VII ç vocar as: reuniesreinu da dirëtoria e t i a'

VT pesjdir. as iesda diretoria executivas do
ooelb dial de representntes e o fórum tad l '

... Contr t r e ernitir fwicion&ri.os;



Arte 38, Compete; ao (aa secretário ( a ) de assuntos u dí °

II, C nt ibu ..r t, o i am nte som a .secreta ia e,.e utiva n

d?senvoivimento das atividades: de formuIaçio e dicusaor d



a ai.

atuir, em conjunto com a sec.rearia exe tiva cia

. d met N, tia. abor de p:lano de. çomunago;

II• propor A di e o a ecntiva, para pi.bLiração, pautas

A t m i3 O o a o, s&mu:ltanearnente icença.eu vacância no

carga 'de presidente Cai •e de vice-presidente=( .) d v d

dfinida n alt.. 34. desta è tatuto.

1.0. No casa de dupÏa vacância, a ,eleíço para ó

Art 44 ccorrendo vacância, e algum dos demaIs cargo» da

parte: o ren.chiment d cargas deverá ser feita
ttte os n e nbro do c$ld estadual representantes,



deveras asaumir e (as) secretaries(as) em
e e clc or roseitada a ordem d finida no arte 34 de forra

4°, Cus delegados e quem os houver subsritiiido no curso

dos mandatos pod r o ser reeleitos. § 5° Não será adido.



& Pl i..

ZI., cumptr far cmprír o estatuto o regimento
zag al de Integridàde e Conp1iance onformida

.a4



Adequas nos p a os estabelecidos pela direto ±a

exe utiva da Undim, seu estatuto e regimento aos d
UncLim!e para evtar contradçtG entreeles;

VVT mritor Undit1e informaci de suas ativiad.s bem como

Qe alLroçõr-s na composiço dç sus diretora executira e/
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i

à.à mbàtiitb. cot àÍ i n g `á à áiJ dà. OÍt tih ida .

. Os processos eleitorais o âmbito. UÍidime/RN d vé ão

,r aoõmparhàÕà por 'um Vador indirdo pela, U d ma

Q. A Unditie/RN dàverá publicar em seu respectivb.site .o

pàbéé± .do . s.àlhõ sc I• com r b a o dai; bntàs. à

àtà da ririÕ dO cOxiihõ fiscal k,

cAP.TtO. VI

ba estrutura :adndnj ratjva

Da Cocam í

da diretoria. Oecutiva da UbdimetN,

a Q dan i stit i CiOfal será dirigida

experiêncià ora) *edenciett parparà O. erOi o suai

pro iss Oh i qde atue _
Oontatados foialmerIt.à,

O mercado..

ir s.tit rio al e e os demais

mb âmbitO 4td Umbirne/RT,sótão

ter õ rernuneraâo conpati1 cotfl



chefiar as aOs dos proi s3.OflaiS dcsd e . os d
tTndime/RN, a fiai c.e reter equipe o trabaih s coe os;r

TI„ demandar a supevision r as ativida es e as açs.
realizadas elo agentes xt ritos

IIS, planejar a e cução .das açoes apontadas pela diretoria

Art 5 A U d% /RN executa seus projtos, programas ou'.
planos de açs, por meio de seus recursos financeiros,
doa o ou o ssao de ieçu sa.s fisiros e humanos, apeio
outras organizações e a órgos do setor público que -atuam
em áreas fins.
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F. c'_069
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Arte 54 µ 0 tr .m :o da O d e/. N é constituído de bens.

roeis > í á r "i ,, ireiculos, sem ve .tës, ações e: títulos da,
díV da públdã ë dmaís. tecusos in n e rQ .obtidõs com'.

suas idades desde que in gr ezr empreados em seu
objetivo o"cial.

Art . Os recursos tinanceios da U di /RN s.eâo
- constituídos de:

T"II. recu±s€ nan i o o.riilridos d.e a ias con.fó e•

reguiamentado pelo ose1ho nac±Cnal de tepresentante : d -
Undime.

.recursos or±urdc" da. dei &c. de de Fomento"õu..

cola o:ra ào Acordos de Cooperação ou parcsras com
governas munic±pais, estadais e federaï e. rgaos
virdLados,. Internacionais, e demais
o.rgani õe

V. receitas p ov nIe t s de contri ui s associativas;'

\TI.. re d tal auferidas com r c s.i n "d :dd t5xas de_

inscrição de ns e demais even,to

VIL redursos financeiros orm l ent ar nt d - pela.
1eg. t laço ,federal em vigor, desde que regulamentados pelo.
tons ,Iho" nacional de rep±es.e.tarites da Undime



Art; 57. A nd m /IN considera para efeito d base d
calculo da c"antribuição asso ±ativa as seguintes faias;'de
ag upam nto de municipiosconforme: suas populações

Im até 9.999 habitantes; II. de 10x000 a 24.999"habitantes;

I T I de 25 800 a 49.99 habitantes;

IV, dø 50.000 a', 74.999 habitas .e ; V de 75.000 a 9.999,

habitantes;

VI de l00000 a; 199 :999 ha it'a tes

VII. de 200.000 a 299.999 habitantes

VIII » de 300.0.00 a 399.999 habitantes;

mí m 20 (vinte por o rio) do valor arrecadado'

anualmente com a contribtição associativa na Urd e/
deverá a r remetido t7nd e trimestralmente.

Da prestaç&o contas

t 58. .A prestação cie contas da Und n / N observará, no.

mínimo'

I os princípios fundamentais cie contabilidade e as Normas
Brasileiras de Contabilidade,

III . realização de auditoiia, inClusive por auditores
externas independentes, se for " o caso da afiliado dos

çw)



tj

ettüais re u rs .obj ato de parcerias, conforme previsto.
en reu1amento

de o i e p\b7 ica recebido.s sabá fG±ta, conforme.determina

Art. 62, Os caos omissos erào resolvidos e:o cn•selho

estUual de esetantes e na sua f, ? t pela diretoria
Gxecttiva ad referendum do ::fórn estadual



Atrt.. 65 Os termos dete estatuto entram en vigor na cata

de sua aprovação pelo forum estadual.

Arte, `i revogadas a dposjçoes em contrario;.
Natal (RN) 20 de março de 2023,

Confere com o i z n l Reg2 tr -.,

Á Lp
:Joária de Araujo Vieira

Secretária cte Educação do M nicipio de Rio do Foce°

Advogado - :OAB:/RN: 12 ,1.28



Consulta Regularidade do Empregador31/08/2026, 09:11

ProC 1° Si 0 6

Voltar a rimir

Ag rNA
CAIXA EGON fMtCÃ FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 00.596.662/0001-76

Razão UNIAO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCACAO DO RN
social:

Endereço: AV ROMUALDO GALVAO 2109 SALA 117/ LAGOA NOVA! NATAL! RN /
59056-165

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 17/08/2026 a 15/09/2026

Certificação Número: 2026081702330044042981

Informação obtida em 31/08/2026 09:11:50

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Secretaria de Estado da Tributação pr 0 s1y ¡zòzProcuradoria Geral do Estado

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA N° 12952406
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS ESTADUAIS E À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO

Contribuinte: UNIAO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE

CN PJ: 00.596.662/0001-76

Certificamos que, até a presente data, não constam pendências em nome do sujeito passivo
acima especificado, referente a tributos estaduais ou débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual,
ressalvada à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da Secretaria de
Estado de Tributação e da Procuradoria Geral do Estado, não abrangendo as taxas e contribuições
devidas aos demais órgãos do Estado, exceto se inscritas na Dívida Ativa.

ASPECTOS DE VALIDADE

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada na Internet, no endereço
https://uvt.sefaz.rn.gov.br/#/services/autenticidade/certidao-conjunta.

Certidão emitida com base na Resolução Interadministrativa N° 001, de 09/02/2012 - PGE/SET.

Emitida em 31/08/2026 às 09:19:09 <Horário de Natal/RN>.

Endereço IP: 45.170.116.217.
Validade até 29/09/2026.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Prefeitura Municipal do Natal

Ç J SEFIN - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
r cn's113 za

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal F,fi rd0 s

R1b

N° da Certidão: Código de Validação: 1 Observação:

4324737 110382927330 A validade desta certidão deve ser veriifcada utilizando o código ao lado, pela
internet, no endereço www.natal.rn.gov.br/sefin

Contribuinte:

CPF/CNPJ:

00.596.662/0001-76

Nome/Razão Social:

UNIAO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCACAO DO RN

Situação Cadastral: EMPRESA COM INSCRIÇÃO MOBILIÁRIA ATIVA NO MUNICÍPIO

Inscrições Mobiliárias Ativas:

144.171-0 - 00.596.662/0001-76

- Certificamos que, até a presente data, não consta em nossos arquivos crédito de natureza tributária vencido,

]regularidades cadastrais, irregularidades na apresentação de Declarações e crédito de natureza não tributária inscrito em dívida

ativa, de responsabilidade do contribuinte acima qualificado, ficando ressalvado à Fazenda Municipal o direito de cobrar qualquer

dívida que Venha a ser apurada.

A presente Certidão foi expedida com base no artigo 4° da Lei Complementar n° 168 de 13/09/2017 combinado

com a Portaria n° 004/2018-GS/SEMUT.

Validade:

Esta certidão é válida por 30 dias a contar da data de sua expedição

Local e Data de Expedição:

Natal (RN), 31 de agosto de 2026

Emitida pela sessão: 629717456 através do IP: 45.170.116.217

Natal (RN), 31 de agosto de 2026 às 09:37:06 Página 1 de 1
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001=60

ATO CONFIRMAI®RIO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Senhora Secretária,

Em atenção a solicitação para verificar a existência de recursos orçamentários

que visem assegurar o pagamento das obrigações do objeto especificado abaixo, certifico que

de acordo com a Lei Municipal n.° 604/2025, de 1° de dezembro de 2025:

[ x ] - Há recursos orçamentários para o pagamento das obrigações conforme dotações

especificadas abaixo.

[ ] - Não há recursos orçamentários para pagamento das obrigações.

[ ] - Despesas Extraordinárias

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO, MEDIANTE
PARTICIPAÇÃO DA DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
IPUEIIWRN NO CURSO "GESTÃO DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO:
FORTALECENDO A GESTÃO EDUCACIONAL, FINANCIAMENTO, EXECUÇÃO E

TRANSPARÊNCIA DOS RECURSOS PÚBLICOS", PROMOVIDO PELA UNIÃO DOS

DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE -

UNDIME/RN, EM PARCERIA COM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO NORTE -TCE/RN

• 02.006.12.365.0112.2025- MANUTENCAO PROGRAMASA C/ RECURSOS QSE.

Elemento de Despesa: Outros serviços de Terceiros/Pessoa Jurídica. Subelemento:
3.3.90.39. Despesa custeada por fonte de Recurso QSE: (1.550.0000 - Transferência do
Salário Educação).

Caso haja disponibilidade de saldo orçamentário para a referida despesa, solicito o
encaminhamento dos autos ao senhor presidente, para que se proceda a autorização de abertura
do processo administrativo

Ipueira/RN, 31 de agosto de 2026.

lana 1is de Medeiros Morais

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001-60

GABINETE DO PREFEITO

PROCESSO N° 5143/2026

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO, MEDIANTE
PARTICIPAÇÃO DA DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE IPUEIRA/RN NO CURSO "GESTÃO DOS RECURSOS DA

EDUCAÇÃO: FORTALECENDO A GESTÃO EDUCACIONAL,
FINANCIAMENTO, EXECUÇÃO E TRANSPARÊNCIA DOS RECURSOS
PÚBLICOS", PROMOVIDO PELA UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE

EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNDIME/RN, EM PARCERIA
COM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

-TCE/RN

DESPACHO:

1. De acordo.

2. Autorizo se proceda à abertura de processo

administrativo objetivando a contratação, mediante

procedimento apropriado, para os serviços destacados na

solicitação inicial.

3. Determino sejam, os presentes autos, encaminhados

à Comissão de Contratação, para as providências cabíveis.

Ipueira/RN, 31 de agosto de 2026.

ADEMIR $ ADEM R105EDEad gXal po.
MEDEN020389]3a4a6J

JOSE DE
wlda«aD]areD a

MEDEIRO50

3897344467 DIGRAICER ,meADEMIP 05fDEMEODnasa]eº]Jaaac]

t,.aa

ADEMIR JOSÉ DE MEDEIROS

Prefeito
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001-60

MINUTA TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.° 0046/2026.

PROCESSO N° 5143/2026

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO, MEDIANTE
PARTICIPAÇÃO DA DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
IPUEIRA/RN NO CURSO "GESTÃO DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO:
FORTALECENDO A GESTÃO EDUCACIONAL, FINANCIAMENTO, EXECUÇÃO E

TRANSPARÊNCIA DOS RECURSOS PÚBLICOS", PROMOVIDO PELA UNIÃO DOS

DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE -

UNDIME/RN, EM PARCERIA COM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO NORTE -TCE/RN

Item Descrição Unid.

Medida

Quant

SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO, MEDIANTE PARTICIPAÇÃO DA

01 DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE und 1
IPUEIRA/RN NO CURSO "GESTÃO DOS RECURSOS DA

EDUCAÇÃO: FORTALECENDO A GESTÃO EDUCACIONAL,
FINANCIAMENTO, EXECUÇÃO E TRANSPARÊNCIA DOS
RECURSOS PÚBLICOS", PROMOVIDO PELA UNIÃO DOS
DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO
NORTE - UNDIME/RN, EM PARCERIA COM O TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE -TCE/RN2

VALOR ESTIMADO: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais)
VALOR CONTRATADO: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais)
CONTRATADO(A): UNIAO NACIONAL DOS DIRIGENTES MUN. DE EDUCACAO,
CNPJ n° 00.596.662/0001-76

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ipueira/RN, CPF (MF) n.° 08.094.708/0001-
60

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 14.133/2021, Art. 74,111, f (PNCP)

Fica inexigível o procedimento licitatório para a realização desta despesa, haja vista

estarem presentes todos os requisitos legais que permitem a presente decisão, conforme Lei

14.133/2021, Art. 74, III, f (PNCP), considerando que a escolha do fornecedor foi pautada

em critérios objetivos e transparentes, para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, que

o torna necessária sua escolha. O Município efetuará o pagamento após o trâmite normal

do processo de liquidação da despesa.

Ipueira/RN, 31 de agosto de 2026.

ANA PAULA MEDEIROS COSTA

Agente de Contratação
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001-60

De: Setor de Compras e Licitações
Para: Procuradoria Jurídica

SOLICITAÇÃO DE PARECER JURÍDICO

Encaminho solicitação e anexos provenientes da Secretaria Municipal

de Educação, para que esta Procuradoria Jurídica proceda o exame prévio tendo em

vista o cumprimento do constante no art. 53 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Na presente solicitação, vislumbra-se a configuração de hipótese de

Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o que estabelece o Art. 74, III, f, da Lei

supracitada, considerando quando é inviável a competição.

Sendo assim, entendemos pela dispensa de procedimento licitatório

para a despesa em tela, possibilitando a contratação de UNIAO NACIONAL DOS
DIRIGENTES MUN. DE EDUCACAO, CNPJ n° 00.596.662/0001-76, através de

Inexigibilidade de Licitação conforme critério de julgamento nos termos da legislação

vigente, o que requer manifestação jurídica mediante emissão de parecer.

Atenciosamente,

Ipueira/RN, 31 de agosto de 2026

ANA PAULA MEDEIROS COSTA

Agente de Contratação
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001-60

PORTARIA N° 008/2026 de 06 de janeiro de 2026.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUEIRA/RN, usando de suas atribuições legais
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do município, art. 59, inciso IX, e com
amparo na legislação municipal;

CONSIDERANDO o que preconiza o Art. 6°, incisos L e LX da Lei 14.133/2021;

CONSIDERANDO os Arts. 7° e 8°, §§ 10, 2° e 3° do mesmo normativo, e;

CONSIDERANDO as disposições constantes no Art. 9°, §§ 1° e 2° da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

RESOLVE:

Art. 1° Designar os servidores com cargos de provimento em confiança e
efetivos Ana Paula Medeiros Costa - CPF n°. 084.972.374.47, lana Maria de

Medeiros Oliveira - CPF n° 027.985.684-98, Maísa Carla Medeiros Lopes -

CPF n°. 017.754.104-04, para desempenho da função de Agentes de
Contratação e equipe de apoio e comissão de contratação, aptos a tomarem
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento
licitai®rio e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologação, de acordo com o disposto no
Capítulo III, Art 3° do Decreto n° 023 de 19 de dezembro de 2023.

Art. 2° Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que
observados os requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, o agente
de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação formada
por, no mínimo, 3 (três) membros dentre os nomeados no Art. 1°, que
responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão,
ressalvado o membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido
tomada a decisão.

Parágrafo Único: A presidência da Comissão de Contratação, incumbirá à Sta.
Ana Paula Medeiros Costa que em suas ausências e/ou impedimentos será
substituída pelo Sta. Maísa Carla Medeiros Lopes, nesta ordem.

Art. 3° A Agente de Contratação e Equipe de Apoio ou a Comissão de
Contratação possuem a prerrogativa de solicitar assessoramento jurídico e de
controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do
disposto na Lei n°14.133/2021.

Av. Fundador Francisco Quinino, 148 Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000
Telefax, 84 3424-0086 E-mail: g%abinete(c ipueira.rn. ao v.br
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

CNPJ. 08.094.70810001-60

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito, em 06 de Janeiro de 2026.

A®E- e Asinadodigiteln,nteporADEMIRI\V/I .MEDEIROS 03897344467
N [=@„FD ICP.Brasil, OU=
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MEDEIRQ Q DIGITAL CERTV, CN=.SEDE
MEDDIR X03897344467

3897344 gT 2È , pu o autor deste documento= A
Foxit PDF Roedor Versão: 2023.3.0

ADEMIR JOSÉ DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

Av. Fundador Francisco Quinino, 148 Centro Ipueira-RN CEP. 59315-000
Telefax. 84 3424-0086 E-mail: gabinete((au ipueira.rn.gov.br
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE F;$ca p$2
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001-60 1b -

PARECER JURÍDICO

PROCESSO/MI/RN N° 5143/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 0046/2026

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO, MEDIANTE PARTICIPAÇÃO
DA DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE IPUEIRA/RN NO CURSO

"GESTÃO DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO: FORTALECENDO A GESTÃO
EDUCACIONAL, FINANCIAMENTO, EXECUÇÃO E TRANSPARÊNCIA DOS RECURSOS

PÚBLICOS", PROMOVIDO PELA UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO
DO RIO GRANDE DO NORTE - UNDIME/RN, EM PARCERIA COM O TRIBUNAL DE

CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE -TCE/RN.

DIREITO ADMINISTRATIVO.

LICITAÇÕES E CONTRATOS.
INEXIGIBILIDADE. LEGISLAÇÃO
APLICÁVEL: LEI N° 14.133/2021. ANÁLISE

JURÍI)ICA DA FASE PREPARATÓRIA.

RELATOR7O :

Trata-se de pedido para análise e manifestação referente à contratação direta, por inexigibilidade de

5 licitação, com fulcro no art. 74, III, f, da Lei Federal n° 14.133/2021, de SERVIÇO DE

CAPACITAÇÃO, MEDIANTE PARTICIPAÇÃO DA DIRIGENTE MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE IPUEIRA/RN NO CURSO "GESTÃO DOS RECURSOS DA

EDUCAÇÃO: FORTALECENDO A GESTÃO EDUCACIONAL, FINANCIAMENTO,
EXECUÇÃO E TRANSPARÊNCIA DOS RECURSOS PÚBLICOS", PROMOVIDO PELA

UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE -

UNDIME/RN, EM PARCERIA COM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO .RIO

GRANDE DO NORTE -TCE/RN.

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

I. Documento de formalização da demanda;

II. Estudo Técnico Preliminar;

III. Termo de Referência;

IV. Estimativa de despesa;

V. Pesquisa de mercado;
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA
CNPJ. 08.094.70810001-60

VI. Declaração de adequação orçamentária.

VII. Autorização da autoridade competente.

VIII. Documentos de habilitação do contratado.
IX. Minuta do Contrato.

É a síntese do necessário.

ZI DAOB 2IGATORIEDADE `DO PAREGERJI7RIDICO ` R

q

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle

prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de
Licitações é Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de

legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da

Administração deverá:

I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição
de prioridade;

II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma
clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação

-- . e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na
análise jurídica.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em
função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de
conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação

com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n° 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas
da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n° 7 A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da
necessidade de fazê-lo, evitandos e posicionamentos conclusivos sobre temas não

jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou
oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

CNPJ. 08.094.708/0001-60

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe

em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem
ser motivadas nos autos. Nesse sentido também é o entendimento do TCU:

"344. Há entendimentos nesta Corte no sentido de que não se pode responsabilizar

o parecerista jurídico pela deficiência na especificação técnica da licitação, já que

tal ato é estranho à sua área de atuação, à exemplo do Acórdão 181/2015-TCU-

Plenário, de relatoria do Ministro Vital do Rego. Além desse, o Relatório do

Ministro Raimundo Carreiro que fundamentou o Acórdão 186/2010- TCU-Plenário

também segue essa linha de entendimento, especificando a função do parecer

jurídico: 'O parecer da assessoria jurídica constitui um controle sob o prisma

da legalidade, isto é, a opinião emitida atesta que o procedimento respeitou

todas as exigências legais. O parecerista jurídico não tem competência para

imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas do edital."

(Acordão TCU 1492/21)

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a

auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de

atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu

espectro de competências sempre observado princípio da segregação de funções.
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A) Do Procedimento para Contratação Direta.

É de conhecimento que o regime de contratações públicas exige a realização de processo

licitatório, a fim de garantir, de um lado, igualdade de condições entre os interessados em contratar

com a Administração Pública e, de outro, a obtenção de proposta mais vantajosa para a

Administração, nos termos do texto constitucional em seu.art. 37, inciso XXI:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.".

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares, cujo primeiro é o de

estabelecer um tratamento igualitário entre os interessados em contratar, como forma de realização
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do princípio da impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e o segundo revela-se no propósito do

Poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa. Estes dois aspectos estão

expressamente indicados nos incisos do art. 11 da Lei n° 14.133/2021:

Art. 11. O processo licitatário tem por objetivos:

I. assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo

de vida do objeto;

II. assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa

competição;

III. evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente

inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos;

IV. incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.

Dessa forma, a Licitação é o procedimento administrativo que tem por objetivo expresso a

seleção de proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse, evitar sobrepreço ou

superfaturamento que venham a causar danos ao erário e, ao mesmo tempo, possibilitar que qualquer

particular venha a celebrar contrato com o Poder Público. Com isso, evita-se que os agentes públicos,

fazendo mau uso da máquina administrativa, obtenham, para si ou para outrem, vantagem ilícita

decorrente da celebração de contratos administrativos, em evidente prejuízo para a res pública.

Assim, busca-se, dentro dos padrões previamente estabelecidos pela Administração, uma

atuação pautada na eficiência e moralidade nos negócios administrativos.

Todavia, existem certas situações em que o gestor público se vê na situação onde é inviável

proceder a licitação para contratação de prestador de serviços, embora podendo realizar o processo

de licitação, em virtude da existência de determinadas situações, poderá dispensar a realização do

certame. Noutros casos, o administrador se encontrará diante de situações, ora materiais, ora técnicas,

que o impossibilitarão de realizar a licitação, como nos casos previstos no art. 74 da mesma Lei.

A atual legislação de licitações e contratos dispôs em seu art. 72 o rol de documentos

necessários para a conformidade das contratações diretas. Vejamos:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I. documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo;

H. estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.

23 desta Lei;

III. parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;
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IV. demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido;

V. comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necèssária;

VI. razão da escolha do contratado;

VII. justificativa de preço;

VIII. autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

Consta dos autos o DFD, ETP, Termo de Referência, estimativa de despesa, pesquisa de

mercado, justificativa da escolha do contratado, justificativa de preço e comprovação da

compatibilidade orçamentária, atendendo, portanto, às exigências legais.

B) Da Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação. Serviços Técnicos

Especializados.

O caso em análise trata do SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO, MEDIANTE

PARTICIPAÇÃO DA DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
IPUE NO CURSO "GESTÃO DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO:
FORTALECENDO A GESTÃO EDUCACIONAL, FINANCIAMENTO, EXECUÇÃO E

A

TRANSPARÊNCIA DOS RECURSOS PÚBLICOS", PROMOVIDO PELA UNIÃO DOS

DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE -

UNDIME/RN, EM PARCERIA COM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE -TCE/RN.

A hipótese encontra fundamento no art. 74, inciso III, alínea "fl", da Lei n° 14.133/2021, que

dispõe:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização:

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

A contratação de palestrantes, instrutores ou especialistas para atividades formativas

enquadra-se precisamente nessa hipótese legal, uma vez que se trata de serviço predominantemente
intelectual, cuja execução depende da experiência, conhecimento e metodologia do profissional
contratado.
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Nesses casos, a realização de licitação mostra-se inviável, pois não é possível estabelecer

critérios objetivos de comparação entre diferentes palestrantes, já que a qualidade da atividade está

diretamente ligada à expertise e à abordagem individual do profissional.

C) Da Notória Especialização

Para que a inexigibilidade seja juridicamente válida, é necessário demonstrar que o

profissional contratado possui notória especialização, conforme determina o §3° do art. 74 da Lei n°
14.133/2021:

§3° Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito

no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

experiência, publicações ou outros requisitos relacionados às suas atividades,

permita inferir que seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena

satisfação do objeto do contrato.

Assim, a Administração deve demonstrar que o palestrante escolhido possui:

• Experiência comprovada na área educacional;

• Atuação reconhecida em atividades de formação ou capacitação;

• Qualificação técnica compatível com o objeto;
• Histórico de atividades semelhantes realizadas anteriormente.

Conforme documentação constante nos autos, verifica-se que o profissional indicado

apresenta experiência e qualificação compatíveis com a atividade formativa pretendida, o que

justifica sua escolha pela Administração.

Dessa forma, estando demonstradas a natureza intelectual do serviço, a inviabilidade de

competição e a notória especialização do palestrante, mostra-se juridicamente viável a contratação

direta por inexigibilidade de licitação.
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Diante do exposto, ressalvando-se que a análise realizada restringe-se aos aspectos jurídico-

formais do procedimento, não abrangendo questões de conveniência e oportunidade administrativas,
esta Assessoria Jurídica opina pela possibilidade jurídica da contratação direta por

inexigibilidade de licitação, para contratação de SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO, MEDIANTE
PARTICIPAÇÃO DA DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
IPUEIRAÍRN NO CURSO "GESTÃO DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO:

FORTALECENDO A GESTÃO EDUCACIONAL, FINANCIAMENTO, EXECUÇÃO. E

TRANSPARÊNCIA DOS RECURSOS PÚBLICOS", PROMOVIDO PELA UNIÃO DOS
DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE -

UNDIME/RN, EM PARCERIA COM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO
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GRANDE DO NORTE -TCE/RN, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei Federal

n° 14.133/2021.

Quanto à minuta contratual apresentada, verifica-se que contém os elementos essenciais

exigidos pela legislação aplicável.

É o parecer.

Ipuèira/RN, 10 de setembro de 2026.

FERNANDO AUGUSTO FERNANDES AZEVEDO

Procurador Municipal
Matrícula n° 962 1 OAB/RN n° 9831
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
PROCESSO N° 5143/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO, MEDIANTE
PARTICIPAÇÃO DA DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE IPUEIRA/RN NO CURSO "GESTÃO DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO:

FORTALECENDO A GESTÃO EDUCACIONAL, FINANCIAMENTO, EXECUÇÃO
E TRANSPARÊNCIA DOS RECURSOS PÚBLICOS", PROMOVIDO PELA UNIÃO

DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE -

UNDIME/RN, EM PARCERIA COM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO

RIO GRANDE DO NORTE -TCE/RN

Senhor Prefeito,

Considerando que esta Comissão de contratação declarou, após a

manifestação da assessoria jurídica, a pessoa jurídica UNIAO NACIONAL DOS

DIRIGENTES MUN. DE EDUCACAO, CNPJ n° 00.596.662/0001-76, como apta a

contratar com a Administração Pública mediante inexigibilidade de licitação nos termos

do Art. 74, III, f da Lei Federal n.° 14.133/2021, resta-nos encaminhar os presentes autos

a Vossa Excelência para RATIFICAÇÃO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE

\` LICITAÇÃO relativa a referida contratação.

Ipueira/RN, 1° de setembro de 2026.

ANA PAULA MEDEIROS COSTA

Agente de Contratação
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.° 0046/2026.

O Prefeito Municipal de Ipueira/RN, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o

parecer jurídico inserto nos presentes autos, torna inexigível, com fundamento no art. 74,

III, f, da Lei Federal n° 14.133/2021, a contratação da licitante UNIAO NACIONAL DOS

DIRIGENTES MUN. DE EDUCACAO, CNPJ n° 00.596.662/0001-76, para SERVIÇO

DE CAPACITAÇÃO, MEDIANTE PARTICIPAÇÃO DA DIRIGENTE MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE IPUEIRA/RN NO CURSO "GESTÃO DOS

RECURSOS DA EDUCAÇÃO: FORTALECENDO A GESTÃO EDUCACIONAL,

FINANCIAMENTO, EXECUÇÃO E TRANSPARÊNCIA DOS RECURSOS

PÚBLICOS", PROMOVIDO PELA UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE

EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNDIME/RN, EM PARCERIA COM

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE -TCE/RN,

no valor global de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).

t - Ipueira/RN, 1 ° de setembro de 2026.
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ADEMIR JOSÉ DE MEDEIROS

Prefeito Municipal
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PROCESSO ADMINISTRATIVO MI/RN N°5143/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 0046/2026

ATO DE RATIFICAÇÃO

CONTRATADO(A): UNIAO NACIONAL DOS DIRIGENTES MUN. DE

EDUCACAO, CNPJ n° 00.596.662/0001-76.

CONTRATANTE:MUNICIPIO DE IPUEIRA, Estado do Rio Grande do Norte, CPF n°

08.094.708/0001-60, localizado à Avenida Fundador Francisco Quinino, n° 148 - Centro

- CEP - 59.315-000, Ipueira/RN.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO, MEDIANTE
PARTICIPAÇÃO DA DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE TPUEIRA/RN NO CURSO "GESTÃO DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO:
FORTALECENDO A GESTÃO EDUCACIONAL, FINANCIAMENTO, EXECUÇÃO
E TRANSPARÊNCIA DOS RECURSOS PÚBLICOS", PROMOVIDO PELA UNIÃO

DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE -

UNDIME/RN, EM PARCERIA COM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO

RIO GRANDE DO NORTE -TCE/RN

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 14.133/2021, Art. 74, III, f

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais)

VALOR CONTRATADO: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais)

RATIFICAÇÃO EM: 1° de setembro de 2026
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ADEMIR JOSE DE MEDEIROS

Prefeito



02/09/2026 07:55 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA

¡'PrDC y° 5í 39 2 ,('
ã:s p a 092

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA tb

EXTRATO

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.°
0046/2026.

O Prefeito Municipal de Ipueira/RN, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o parecer jurídico inserto nos presentes
autos, torna inexigível, com fundamento no art. 74, III, f, da
Lei Federal n° 14.133/2021, a contratação da licitante UNIAO
NACIONAL DOS DIRIGENTES MUN. DE EDUCACAO,
CNPJ n° 00.596.662/0001-76, para SERVIÇO DE
CAPACITAÇAO, MEDIANTE PARTICIPAÇAO DA
DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE IPUEIRA/RN NO CURSO "GESTÃO DOS
RECURSOS DA EDUCAÇÃO: FORTALECENDO A
GESTÃO EDUCACIONAL, FINANCIAMENTO,
EXECUÇÃO E TRANSPARÊNCIA DOS RECURSOS
PÚBLICOS", PROMOVIDO PELA UNIÃO DOS
DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO RIO
GRANDE DO NORTE - UNDIME/RN, EM PARCERIA COM
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO NORTE -TCE/RN, no valor global de R$
4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).

Ipueira/RN, 1° de setembro de 2026.

ADEMIR JOSÉ DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

Publicado por:
Ana Paula Medeiros Costa

Código Identificador:82AA9CAE

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Rio Grande do Norte no dia 02/09/2026. Edição 3869
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no cite:
https://www.diariomunicipal.com.br/femurn/
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PROCESSO ADMINISTRATIVO MIJRN N° 5143/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 0046/2026

ATO DE RATIFICAÇÃO

CONTRATADO(A): UNIAO NACIONAL DOS
DIRIGENTES MUN. DE EDUCACAO, CNPJ n°
00.596.662/0001-76.

CONTRATANTE:MUNICÍPIO DE IPUEIRA, Estado do Rio
Grandé do Norte, CPF n° 08.094.708/0001-60, localizado à

Avenida Fundador Francisco Quinino, n° 148 - Centro - CEP -
59.315-000, Ipueira/RN.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE
CAPACITAÇÃO, MEDIANTE PARTICIPAÇÃO DA
DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE IPUEIRA/RN NO CURSO "GESTÃO DOS
RECURSOS DA EDUCAÇÃO: FORTALECENDO A
GESTÃO EDUCACIONAL, FINANCIÁMENTO,
EXECUÇÃO E TRANSPARÊNCIA DOS RECURSOS
PÚBLICOS", PROMOVIDO PELA UNIÃO DOS
DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO RIO
GRANDE DO NORTE - UNDIME/RN, EM PARCERIA COM
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO NORTE -TCE/RN

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 14.133/2021, Art. 74,111, f
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 4.800,00
(quatro mil e oitocentos reais)
VALOR CONTRATADO: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos
reais)
RATIFICAÇÃO EM: 1° de setembro de 2026

ADEMIR JOSÉ DE MEDEIROS
Prefeito

Publicado por:
Ana Paula Medeiros Costa

Código Identifïcador:A9B58A83

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Rio Grande do Norte no dia 02/09/2026. Edição 3869
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/femurnl
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COMPROVANTE DE ENVIO DE DADOS/DOCUMENTOS RELATIVOS A INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

JNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA NÚMERO DO RECIBO:

'ROCESSO DE DESPESA: 5143/2026 486466

'ROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Inexi ibilidade de Licitação

PRINCIPAIS INFORMAÇÕES SOBRE O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO:

Número do Termo: 000046/2026

Data da Expedição do Termo: 01/09/2026 00:00:00

Data da Publicação do Termo: 02/09/2026 00:00:00

Fundamento Legal: Lei 14.133/21, ad. 74, III

Valor Contratado: 4800,00

Objeto: SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO, MEDIANTE PARTICIPAÇÃO DA DIRIGENTE MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE IPUEIRA/RN NO CURSO "GESTÃO DOS RECURSOS DA

EDUCAÇÃO: FORTALECENDO A GESTÃO EDUCACIONAL, FINANCIAMENTO, EXECUÇÃO E
TRANSPARÊNCIA DOS RECURSOS PÚBLICOS", PROMOVIDO PELA UNIÃO DOS DIRIGENTES

MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNDIME/RN, EM PARCERIA COM

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE -TCE/RN.

INFORMAÇÕES SOBRE O ORDENADOR DE DESPESAS:

Nome:

CPF:

ADEMIR JOSE DE MEDEIROS

03897344467

DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA ANEXADA:

Nome do Arquivo Anexado: ATO DE RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE 046-2026.pdf

Código Validador do Arquivo: FA3A0651 FE5718643B2A7198EDFB5E91

JUSTIFICATIVA(S):

Importante:

Este Recibo deverá ser encaminhado à equipe responsável pelo preenchimento do SIAI Fiscal do ano corrente, a fim de que o seu

número seja aposto em campo específico do Anexo XIII do bimestre em que se dê a conclusão do certame licitatório ora informado ao

TCE/RN.

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte

Protocolo de entrega de informações via internei

Número do Recibo:486466

Data e hora do Envio: 02/09/2026 08:25:00

Data e hora da criação deste Documento: 02/09/2026 08:24:55

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte - TCE-RN

Av. Presidente Getúlio Vargas, n° 690- Petrópolis. Natal/RN CEP:59.012-360

Diretoria de Informática - DIN

Telefone: 3642-7275 [ 3642-7289


